
Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA TAREFA “OPERAÇÃO LAVA JATO”

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA/PR

Distribuição  por  dependência  aos  autos  nº  5005167-85.2015.4.04.7000,  nº  5056504-
16.2015.4.04.7000 e conexos

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  seus  Procuradores  Regionais  da
República e Procuradores da República signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, comparecem, perante Vossa Excelência, com base no inquérito policial em epígrafe e com
fundamento no art. 129, I, da Constituição Federal, para oferecer DENÚNCIA em face de

1. MARCUS PINTO ROLA [MARCUS PINTO], brasileiro, casado, filho de Geraldo
Cabral  Rola  e  Romeia  Maria  Pinto  Rola,  nascido  em  06/06/1959,  natural  de
Fortaleza/CE,  ensino  superior  incompleto,  industrial,  RG  749694/SSP/CE,  CPF
13542508349, residente na Rua a Eduardo Souza Aranha, 255, ap. 150, Vila Nova
Conceição, São Paulo/SP;

2. PAULO CESAR ALMEIDA CABRAL [PAULO CABRAL], brasileiro, casado, filho
de Walter Sá Cabral e Maria Leticia de Almeida Chagas, nascido em 29/06/1948,
natural de Ceará/CE, ensino superior completo, engenheiro civil, RG 30172716-0/
SECC/RJ, CPF 05440149368, residente na Avenida Epitácio Pessoa, 4446, ap. 1001,
Bloco 01, Lagoa, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22471003;

3. TANEL ABBUD NETO [TANEL ABBUD], brasileiro, filho de Feiz Abbud e Cleide
Zacarias  Abbud,  nascido  em  12/05/1977,  administrador  de  empresas,  RG
29957955/SSP/SP, CPF 21765580811, residente na Rua Luis Carlos Pimenta, 156,
Jardim Bongiovani, Presidente Prudente/SP, CEP 19050130;

4.  RENATO  DE  SOUZA  DUQUE  [RENATO  DUQUE],  brasileiro,  casado,
engenheiro,  filho  de  Penor  Duque  e  Elza  de  Souza,  nascido  em 29/09/1955,
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natural  de Cruzeiros/SP,  RG 3144144/IFP/RJ,  CPF 510.515.167-49,  residente  na
Rua  Ivone  Cavaleiro,  184,  ap.  301,  Tijuca,  Rio  de  Janeiro/RJ,  atualmente
custodiado na Superintendência da Polícia Federal de Curitiba/PR,

pela prática dos fatos delituosos a seguir expostos.
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO

Esta  denúncia  decorre  do  aprofundamento  da  investigação que  visou  apurar
diversas  estruturas  paralelas  ao  mercado  de  câmbio,  abrangendo um grupo  de  doleiros  com
âmbito de atuação nacional e transnacional.

A investigação inicialmente apurou a conduta do doleiro CARLOS HABIB CHATER
e pessoas  físicas  e  jurídicas  a  ele  vinculadas,  ligadas  a  um esquema de  lavagem de  dinheiro
envolvendo o ex-deputado federal JOSÉ MOHAMED JANENE e as empresas CSA Project Finance
Ltda. e Dunel Indústria e Comércio Ltda., sediadas em Londrina/PR. Essa apuração inicial resultou
em ação penal nos autos nº 5047229-77.2014.404.7000, julgada por esta 13ª Vara Federal, com
provimento condenatório já transitado em julgado.

A  partir  de  monitoramento  de  comunicações  telefônicas,  descobriu-se  que
CARLOS HABIB CHATER mantinha intenso contato com ALBERTO YOUSSEF para consecução de
seus propósitos criminosos.
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Com a investigação de ALBERTO YOUSSEF (núcleo BIDONE), evidenciou-se uma
organização criminosa voltada para a prática de delitos contra a administração pública no seio da
PETROBRAS. Em razão disso, foi proposta a ação penal nº 5026212.82.2014.404.7000, que tratou da
lavagem de dinheiro dos recursos desviados da Refinaria Abreu e Lima pela empresa CAMARGO
CORREA,  na  qual  se  imputou  a  PAULO  ROBERTO  COSTA,  ex-diretor  de  abastecimento  da
PETROBRAS, a prática de lavagem de dinheiro oriundo de crimes contra a administração pública e
participação na organização criminosa liderada pelo doleiro ALBERTO YOUSSEF.

Com  o  aprofundamento  das  investigações,  desvelou-se  a  existência  de  um
grande esquema criminoso envolvendo a prática de crimes contra a ordem econômica, corrupção
e lavagem de dinheiro, tendo sido constatada, ainda, a formação de um grande e poderoso cartel
do  qual  participaram  as  empresas  OAS,  ODEBRECHT,  UTC,  CAMARGO  CORREA,  TECHINT,
ANDRADE  GUTIERREZ,  MENDES  JÚNIOR,  PROMON,  MPE,  SKANSKA,  QUEIROZ  GALVÃO,  IESA,
ENGEVIX, SETAL, GDK e GALVÃO ENGENHARIA. Esse esquema possibilitou que fosse  fraudada a
competitividade  dos  procedimentos  licitatórios  referentes  às  maiores  obras  contratadas  pela
PETROBRAS entre os anos de 2006 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em
centenas de milhões de reais.

Apurou-se,  ainda,  que  o  esquema  ilícito  implementado  em  desfavor  da
PETROBRAS não atingia apenas a Diretoria de Abastecimento:  englobava ainda diversas outras
Diretorias da estatal, como é o caso, por exemplo, das Diretorias de Serviço e Internacional, aquela
comandada por  RENATO DUQUE no período entre  2003 e  2012,  e  esta  dirigida por NESTOR
CERVERÓ e posteriormente por JORGE ZELADA.

Para o perfeito funcionamento deste cartel de grandes empreiteiras, foi praticada
a corrupção de diversos empregados públicos do alto escalão da PETROBRAS, notadamente dos
então Diretores de Abastecimento e de Serviços, PAULO ROBERTO COSTA e RENATO DUQUE, e do
Gerente Executivo de Engenharia, PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO [PEDRO BARUSCO], assim como
foram recrutados,  para  a  concretização  dos  ilícitos  e  lavagem dos  ativos,  diversos  operadores
financeiros.

Segundo revelado pelo próprio PEDRO BARUSCO – e comprovado em inúmeras
ações  penais  já  ajuizadas  no  bojo  da  Operação  Lava  Jato1 -  o  pagamento  de  propinas  na
PETROBRAS, durante o período em que ocupou a Gerência de Engenharia, “era algo endêmico,
institucionalizado”, atingindo a maioria dos grandes contratos firmados pela estatal. 

Em acordo de colaboração firmado com o Ministério Público Federal,  PEDRO
BARUSCO revelou que, durante todo o tempo em que trabalhou em conjunto com o ex-Diretor de
Serviços  RENATO  DUQUE2,  as  empresas  componentes  do  cartel  realizaram  o  pagamento  de
vantagens indevidas (“propinas”) no interesse de obter favorecimentos em certames e contratações
com a PETROBRAS. Segundo informado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas foram por
ele gerenciadas em nome próprio e também em favor de RENATO DUQUE3.

1 Cite-se,  a  título  de  exemplo,  os  seguintes  autos  de  processos  criminais:  5012331-04.2015.404.7000,
5036518-76.2015.4.04.7000,  5036528-23.2015.404.7000,  5051379-67.2015.404.7000  e  5037800-
18.2016.40.7000.
2 Pedro Barusco exerceu a função de Gerente Executivo de Engenharia no período compreendido entre 2003
e 2011.
3 Os termos de depoimento originariamente prestados por Pedro Barusco em decorrência de seu acordo de
colaboração  premiada  (Termos  de  nº  01  a  07)  foram  juntados  ao  evento  858  dos  autos  5073475-
13.2014.404.7000 e são aqui condensados nos ANEXOS 3 a 9. Quanto ao esquema geral de corrupção aqui
narrado, destacam-se, em especial, os Termos de Colaboração nº 02 e 03 (ANEXOS 4 e 5). 
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Assim,  o  colaborador  ressaltou  que,  embora  o  pagamento  de  propina  fosse
tratado  de  forma  corriqueira  e  automática  pelos  empresários  e  funcionários  corruptos  da
PETROBRAS, se dava no interesse das empresas de construção, não havendo nenhuma sanção ou
pressão à empresa que não oferecesse ou pagasse as vantagens indevidas.

Conforme revelado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas eram pagas a
partir  de  contratos  –  e  respectivos  aditivos  –  sobrevalorizados,  firmados  pelas  empreiteiras
cartelizadas  para  a  execução  de  obras  da  PETROBRAS,  no  interesse  das  Diretorias  de
Abastecimento, Gás e Energia, Exploração e Produção, e pela própria Diretoria de Serviços chefiada
por RENATO DUQUE, sendo que o montante desviado variava, em regra, entre 1% e 2% do valor
total do contrato e aditivos, podendo ser maior. Metade deste montante de vantagens indevidas
era destinado à “Casa” (RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO) e outra metade destinada ao Partido
dos Trabalhadores.

Neste contexto, incumbia a PEDRO BARUSCO, no âmbito da Diretoria de Serviços,
o papel de tratar com os empreiteiros e com operadores financeiros que os representavam as
formas  de  operacionalização  da  lavagem  e  repasses  das  propinas  prometidas,  períodos  de
pagamento,  dentre  outros  detalhes, tudo de  forma  a  viabilizar  a  ocultação  e  dissimulação da
origem, disposição, movimentação e propriedade destes ativos ilícitos. 

Dentro desta sistemática, PEDRO BARUSCO, via de regra, não só recebia a sua
parte  das  vantagens  ilícitas,  mas  também  a  parte  de  RENATO  DUQUE,  cabendo  àquele,
pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou quinzenalmente, a propina que lhe cabia,
na maioria das vezes entregando-lhe envelopes com grandes quantias em dinheiro na própria sala
do então Diretor de Serviços na PETROBRAS4. 

Nesse contexto, do montante de propina que era prometida e paga à “Casa” da
Diretoria de Serviços da PETROBRAS, ou seja, a RENATO DUQUE e a PEDRO BARUSCO, a divisão
acordada  via  de  regra  era  de,  após  o  desconto  das  despesas  para  emissão  de  notas  fiscais
(aproximadamente 20%), 40% para  RENATO DUQUE, 30% para PEDRO BARUSCO e 30% para o
operador  responsável  pela  entrega  e  lavagem  do  dinheiro,  caso  houvesse  atuação  de  algum
operador5. A outra metade do valor de propina solicitado aos empresários, como já mencionado,
tinha como destino o Partido dos Trabalhadores.

Em  sede  de  colaboração  premiada,  PEDRO BARUSCO  declinou  o  nome e  as
funções desempenhadas pelos principais operadores financeiros – autênticos representantes dos
interesses das empresas corruptoras nos pagamentos das vantagens indevidas – com os quais
transacionou  e  manteve  contato:  MARIO  FREDERICO  MENDONÇA  GOES,  ZWI  SKORNICKI,
GUILHERME ESTEVES DE JESUS, MILTON PASCOWITCH, SHINKO NAKANDAKARI, LUIS EDUARDO
CAMPOS  BARBOSA  DA  SILVA,  ATAN  DE  AZEVEDO  BARBOSA,  BERNARDO  SCHILLER
FREIBURGHAUS, AUGUSTO AMORIM COSTA, CESAR ROBERTO SANTOS OLIVEIRA e JOÃO VACCARI
NETO.

Assim,  o  aprofundamento  das  investigações  demonstrou  que  o  colaborador
SHINKO  NAKANDAKARI  (recentemente  falecido)  atuou,  no  interregno  de  2008  a  2010,  em
complexo  estratagema  de  lavagem  de  capitais  capitaneado  pelos  executivos  da  EMPRESA
INDUSTRIAL TÉCNICA S/A – EIT [EIT] MARCUS PINTO ROLA [MARCUS PINTO], PAULO CESAR
ALMEIDA CABRAL [PAULO CABRAL] e TANEL ABBUD NETO [TANEL ABBUD], com o criminoso
propósito  de  promover  o  repasse  de  vantagens  indevidas  ao  então  Diretor  de  Serviços  da
PETROBRAS RENATO DUQUE e a PEDRO BARUSCO, Gerente de Engenharia ligado à Diretoria de
Serviços, em razão da atuação ilícita destes últimos em favor da empresa em contratos firmados

4 ANEXO10 – Termo de Colaboração Complementar nº 01 de Pedro Barusco.
5 ANEXO11 – Termo de Colaboração Complementar nº 02 de Pedro Barusco.
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com  a  PETROBRAS,  diretamente  ou  por  meio  do  CONSÓRCIO  RNEST  O.C.  EDIFICAÇÕES
[CONSÓRCIO RNEST], formado pelas empresas EIT e ENGEVIX.

Destaca-se,  desde  logo,  que  muito  embora  SHINKO  NAKANDAKARI  também
tenha atuado como operador financeiro das empresas GALVÃO ENGENHARIA e CONTRERAS, nesta
denúncia serão expostas apenas as condutas ilícitas praticadas pelo colaborador e associados no
que se refere aos pagamentos ilícitos operacionalizados pela empresa  EIT ENGENHARIA e pelo
CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX).

2. DA CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA (FATOS 01 E 02): CONTRATO FIRMADO ENTRE A
PETROBRAS E A EIT NO ÂMBITO DO GASODUTO CACIMBAS-CATU (GASCAC)

Em datas não precisadas, mas compreendidas entre os anos de 2008 a 2009,
durante a execução do contrato celebrado entre a PETROBRAS e a  EIT para a execução dos
serviços de construção e operação das áreas de armazenamento do Gasoduto Cacimbas-Catu
(GASCAC),  os denunciados  MARCUS PINTO  e  PAULO CABRAL,  em comunhão de desígnios,
determinaram e orientaram o operador SHINKO NAKANDAKARI, por eles contratado, para que
este  oferecesse e prometesse o pagamento de vantagem indevida para  RENATO DUQUE e
PEDRO BARUSCO, respectivamente Diretor e Gerente de Engenharia da Diretoria de Serviços da
PETROBRAS,  no  importe  de  R$ 1.000.000,00,  para  que  estes  praticassem ou deixassem de
praticar atos de ofício que favorecessem os interesses da empresa EIT em tal contratação. Em
consequência  da  vantagem  indevida  recebida,  RENATO  DUQUE e  PEDRO  BARUSCO
efetivamente agiram no interesse da empresa EIT, para a efetivação de aditivos contratuais na
forma pretendida pela empreiteira e seus executivos.

No decorrer  das  investigações conduzidas  no âmbito da Operação Lava Jato,
SHINKO NAKANDAKARI, ex-diretor da ODEBRECHT, foi apontado por PEDRO BARUSCO como um
dos principais operadores financeiros responsáveis pelo repasse de vantagens indevidas oriundas
das empresas GALVÃO ENGENHARIA, EIT, CONTRERAS e pelo CONSÓRCIO RNEST, as quais eram
posteriormente  distribuídas  para  agentes  públicos  da  estatal,  notadamente  o  próprio  PEDRO
BARUSCO e RENATO DUQUE. O montante de propina pago por tais empresas tinha como objetivo
a obtenção de vantagens ilícitas em contratos da PETROBRAS, como a garantia na aprovação de
aditivos contratuais  (com a consequente sobrelevação do valor dos contratos e do volume de
propina),  facilidades  nas  negociações,  efetivação  dos  contratos,  convites  para  participação  em
procedimentos  licitatórios  e  outras  facilidades  ilícitas  no  âmbito  do  relacionamento  das
empreiteiras com a estatal.

Consoante  planilha  entregue  por  PEDRO  BARUSCO  por  ocasião  de  sua
colaboração premiada6, SHINKO NAKANDAKARI era operador da propina paga pelas empreiteiras
dos seguintes contratos da PETROBRAS:

EMPRESA NOME DO PROJETO DATA VALOR % DIVISÃO AGENTE CONTACTO
EMPRESA

DATA DOC

EIT Armazenamento de
tubos do Gascac

16/2/07 R$ 83.509.265,71 1 1 casa Shinko
Nakandakari

Marco Pinto Rola 4/5/10

Galvão GNL e GASFOR 30/11/07 R$ 56.918.265,71 Shinko
Nakandakari

Erton Fonseca 27/4/09

6 ANEXOS 06 – Termo de Colaboração nº 04 de Pedro Barusco.
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Galvão UHDT/UGH/UTAA Carteira
de Diesel REPLAN

8/10/10 R$ 1.162.083.989,03 2 1PR, 0,5Part, 0,5
casa

Shinko
Nakandakari

Erton Fonseca 8/10/10

Galvão HDT Nafta Coque Reforma
Catalítica Replan

20/7/10 R$ 568.967.025,10 2 1PR, 0,5Part, 0,5
casa

Shinko
Nakandakari

Erton Fonseca 20/7/10

Galvão Gaspal II 27/10/09 R$ 187.323.184,89 1 0,5Part, 0,5 casa Shinko
Nakandakari

Erton Fonseca 27/10/09

Galvão GNL PECEM 10/10/07 R$ 40.172.405,49 1 Casa Shinko
Nakandakari

Erton Fonseca 8/12/08

Galvão
Contreras

Gasoduto Cabiúnas
Reduc-GASDUC III-Parte 2

7/8/08 R$ 595.493.256,22 1 0,5Part ,0,5 casa Shinko
Nakandakari

Erton Fonseca 7/8/08

Nesse  ínterim, SHINKO  NAKANDAKARI  celebrou  acordo  de  colaboração
premiada7 com o Ministério Público Federal,  no âmbito do qual  revelou como o esquema de
pagamento de vantagens indevidas que operou funcionava,  expondo,  assim, a participação de
vários executivos  das empreiteiras que o haviam contratado para prestar  supostos  serviços de
consultoria em obras de engenharia contratadas pela PETROBRAS.

A partir das declarações de SHINKO NAKANDAKARI, bem como da análise das
anotações, documentos, notas fiscais e outros elementos de prova apreendidos e/ou entregues
espontaneamente pelo colaborador, observou-se que a real atividade de SHINKO NAKANDAKARI
consistia  na  intermediação  ilícita  entre  agentes  públicos  da  PETROBRAS  e  os  executivos  das
empresas cartelizadas para o pagamento de propinas, uma vez que SHINKO NAKANDAKARI, que já
havia sido diretor da empreiteira ODEBRECHT, possuía bom relacionamento com o alto escalão da
PETROBRAS, em especial  com PEDRO BARUSCO, detendo, portanto, facilidade de trânsito e de
acesso à estatal.

SHINKO NAKANDAKARI utilizava-se de empresa de fachada de sua titularidade,
denominada LSFN CONSULTORIA ENGENHARIA S/S LTDA. [LSFN CONSULTORIA], para emitir
notas fiscais  fraudulentas  relativas  a  serviços  de consultoria  e assessoria inexistentes,  a fim de
encobrir a ilicitude dos repasses. Os valores impressos nas notas fiscais fraudulentas referiam-se ao
montante de propina depositado pelos executivos das empreiteiras nas contas bancárias indicadas
pelo  colaborador,  ou  a  valores  em  espécie  entregues  a  ele  periodicamente,  os  quais  seriam
posteriormente  repassados  aos  agentes  públicos  da  PETROBRAS,  alimentando assim o  grande
esquema de corrupção que assolou a estatal.

Os  valores  utilizados  para  o  pagamento  da  propina  eram  inicialmente
depositados pelas empresas consorciadas na conta bancária titularizada pela empresa de SHINKO
NAKANDAKARI,  LSFN  CONSULTORIA,  promovendo  o  colaborador,  posteriormente,  diversos
saques em espécie nestas contas. Em alguns casos, com os pagamentos operacionalizados pela
EIT, o colaborador recebia os recursos em espécie, recolhendo os impostos devidos e separando,
do valor líquido restante, cerca de 70% de tal montante para PEDRO BARUSCO, que notoriamente
representava  RENATO  DUQUE em  tais  transações.  Os  30%  remanescentes  eram  retidos  pelo
colaborador como pagamento pela prestação dos serviços ilícitos de operador financeiro8.

Foi nesse contexto criminoso que, em 16 de fevereiro de 2007, a  EIT celebrou
com a PETROBRAS o contrato nº 0275080068, no valor global de R$ 83.509.265,71, o qual tinha
por objeto a execução dos serviços de construção e operação das áreas de armazenamento do
Gasoduto  Cacimbas-Catu  (GASCAC)9.  Tal  contrato  estava  vinculado à  Diretoria  de  Serviços  da

7 ANEXO12 – Termo de Colaboração Premiada de Shinko Nakandakari.
8 ANEXOS 13 e 14 – Termos de Depoimento nº 01 e 02 de Shinko Nakandakari.
9 ANEXOS 43 a 51 – Contrato e anexos.
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PETROBRAS, estando submetido, portanto, ao crivo e à responsabilidade de RENATO DUQUE e de
PEDRO BARUSCO. A execução de tal contrato apresentou algumas dificuldades, como a ausência
de marcos topográficos e atrasos na liberação da área ambiental para a exploração de jazidas,
razão pela qual SHINKO NAKANDAKARI foi contratado por PAULO CABRAL, diretor da EIT, para a
prestação  de  “serviços  de  engenharia  na  assessoria  técnica  e  gerenciamento  de  obras,
principalmente  na administração contratual  dos  empreendimentos,  verificando as  alterações das
condições iniciais da contratação, e buscando a recuperação/recomposição das onerosidades e custos
não previstos por ocasião da assinatura do contrato”10.

Após sua contratação pela  EIT,  SHINKO NAKANDAKARI trabalhou diretamente
com PAULO CABRAL e  TANEL ABBUD, gestor daquele contrato, na recomposição do equilíbrio
financeiro contratual, auxiliando a EIT nas áreas de inteligência e estratégia, tendo contato, ainda,
com MARCUS PINTO, dono da EIT. Diante de tal cenário, antevendo a provável necessidade de
aprovação de aditivo contratual para a consecução do projeto e visando a facilitar a obtenção de
tal aditivo,  PAULO CABRAL, diretor da  EIT,  alinhado e em unidade de desígnios com  MARCUS
PINTO,  instruíram  SHINKO  NAKANDAKARI  para  que  oferecesse  vantagem  indevida  a  PEDRO
BARUSCO e a   RENATO DUQUE  , no importe de   R$ 1.000.000,00  , a ser paga em 5 parcelas, a fim  
de  garantir  a  aprovação  da  celebração  do  aditivo  no  âmbito  da  Diretoria  de  Serviços  da
PETROBRAS.

Para  esse  fim,  SHINKO  NAKANDAKARI  participou  de  diversas  reuniões  com
MARCUS PINTO e  PAULO CABRAL para tratar do contrato,  bem como do tema do aditivo e
outras soluções que fossem necessárias para superar eventuais dificuldades para a consecução do
negócio, tendo sido acertada ainda, nessas reuniões, a questão do oferecimento e pagamento da
vantagem indevida11.

As  dificuldades  mencionadas  por  SHINKO  NAKANDAKARI  na  consecução  do
contrato estão bem delineadas na carta encaminhada à TRANSPORTADORA GASENE S/A pela EIT,
datada  de  19  de  maio  de  2008  e  assinada  por  TANEL  ABBUD,  na  qual  foram  expostos  os
fundamentos  da  EIT para  a  celebração  de  aditivo  e  foi  solicitado  o  pagamento  do  valor
complementar de R$ 29.367.082,9612:

10 ANEXO15 – Termo de Declarações de Shinko Nakandakari.
11 ANEXO13 – Termos de Depoimento nº 01 de Shinko Nakandakari.
12 ANEXO16 – Carta encaminhada pela EIT à TRANSPORTADORA GASENE S/A.
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Com  essa  incumbência  criminosa,  SHINKO  NAKANDAKARI  passou  a  viajar
quinzenalmente ao Rio de Janeiro/RJ para se encontrar com PAULO CABRAL no escritório da EIT
daquela  cidade,  além de se  reunir  com  MARCUS PINTO  em seu escritório  em São Paulo/SP,
justamente para tratar acerca da operacionalização do pagamento das vantagens indevidas aos
agentes públicos da PETROBRAS, ocasiões em que PAULO CABRAL e MARCUS PINTO instruíam o
colaborador acerca dos valores a serem pagos.

Durante a deflagração da 9ª Fase da Operação Lava Jato, denominada “My Way”,
foi  realizada  busca  e  apreensão  no  endereço  da  empresa  LSFN  CONSULTORIA,  de  SHINKO
NAKANDAKARI, tendo sido apreendidos diversos documentos no decorrer da diligência. Dentre
eles, foi identificada tabela manuscrita que discrimina e resume diversos pagamentos realizados
por SHINKO NAKANDAKARI em favor das empresas EIT, GALVÃO ENGENHARIA, CONTRERAS e do
CONSÓRCIO RNEST,  constando do referido documento que a somatória  dos valores pagos a
PEDRO  BARUSCO,  a  RENATO  DUQUE e  ao  próprio  SHINKO  NAKANDAKARI  no  contexto  da
empreitada criminosa em questão ultrapassa R$ 15 milhões (Tabela nº 1)13:

De  modo  a  facilitar  a  visualização  e  o  exame  da  prova,  veja-se  a  seguinte
reprodução da referida tabela (Tabela nº 1.1):

13 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, página 34.
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Consoante descrito na tabela acima,  a sigla “PC” refere-se a  PAULO CABRAL,
identificado como “Diretor da EIT”; o símbolo “*” refere-se ao montante dos valores líquidos após o
desconto  dos  impostos;  há  coluna  de  valores  fornecidos  pelas  empresas  EIT,  GALVÃO
ENGENHARIA,  CONTRERAS e  pelo  CONSÓRCIO RNEST,  bem como coluna  com indicação  de
repasse de valores para “PB/RD” (em notória referência a PEDRO BARUSCO e a RENATO DUQUE);
há, ainda, coluna acerca dos valores retidos por SHINKO NAKANDAKARI.

Durante  a  realização  das  diligências,  foi  apreendida,  ainda,  outra  tabela
manuscrita contendo indicação dos valores destinados a PEDRO BARUSCO e a  RENATO DUQUE
por intermédio de SHINKO NAKANDAKARI, incluindo, ainda, os responsáveis pelo repasse de tais
valores ao colaborador (Tabela nº 2)14:

Também  com  vistas  a  facilitar  a  visualização  e  o  exame  da  prova,  veja-se  a
seguinte reprodução da referida tabela (Tabela nº 2.1):

14 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, página 30.

9/43



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Tais tabelas contêm, com fidelidade e riqueza de detalhes, registros completos da
operacionalização financeira ilícita praticada por SHINKO NAKANDAKARI em favor das empreiteiras
cartelizadas, a evidenciar que o colaborador tinha tais atividades criminosas como modo de vida,
além  de  demonstrar,  para  além  de  qualquer  dúvida,  o  caráter  fraudulento  dos  contratos  de
consultoria firmados por sua empresa com a EIT e o CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX).

Foram apreendidas, além disso, as notas fiscais fraudulentas emitidas pela LSFN
CONSULTORIA para dissimulação e ocultação da origem ilícita dos valores, nas quais a EIT consta
como a empresa tomadora dos serviços, totalizando o valor de  R$ 2.013.732,00  e tendo como
referência contrato assinado em 18 de dezembro de 2009 (Tabelas nº 3 e 4):

Conforme registrado no Relatório  de  Análise  de  Polícia  Judiciária  nº  18415,  o
único subcontrato apreendido com essa data é o  contrato CEE nº  050/09,  o  qual  foi  firmado
posteriormente entre a empresa do colaborador e o CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX) também
para  a  operacionalização  do  pagamento  de  vantagens  indevidas  a  agentes  públicos  da
PETROBRAS. Contudo, tais notas fiscais referem-se, na verdade, aos serviços prestados por SHINKO
NAKANDAKARI a EIT em razão do contrato nº 0275080068, firmado entre a PETROBRAS e a EIT no
âmbito do Gasoduto Cacimbas-Catu (GASCAC), a indicar que SHINKO NAKANDAKARI utilizou-se
do mesmo instrumento contratual para operacionalizar a lavagem de dinheiro realizada em razão
das duas contratações.

Foi  apreendida,  ademais,  anotação  manuscrita  redigida  por  SHINKO
NAKANDAKARI, na qual foi registrada que, em março de 2008,  PAULO CABRAL contratou o
colaborador  e  o  orientou  a  promover  o  repasse  de  cinco  parcelas  de  R$ 200.000,00 para
RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, a cada três meses, a partir do mês de junho de 2008, a
corroborar integralmente as declarações do colaborador16:

15 ANEXO17 – Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 184.
16 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, p. 36.
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Conforme já demonstrado no decorrer desta peça, era comum que SHINKO
NAKANDAKARI utilizasse, nos registros do fluxo das atividades criminosas travadas entre ele e
seus associados, siglas para identificar os demais envolvidos nos ilícitos. Resta claro, portanto,
que na anotação acima as siglas “PC” e “SN” referem-se, notadamente, a PAULO CABRAL e ao
próprio SHINKO NAKANDAKARI. No decorrer do texto, o próprio colaborador escreveu o nome
do denunciado  PAULO CABRAL e o vinculou a sigla “PC”, bem com o de PEDRO BARUSCO,
vinculando-o  à  sigla  “PB”.  Tal  constatação  é  relevante,  ainda,  para  a  análise  das  demais
anotações  manuais  de  SHINKO  NAKANDAKARI  referidas  nesta  peça,  já  que  identifica  as
mesmas pessoas a partir do uso de tais siglas em outros documentos.

Destaca-se que apesar de SHINKO NAKANDAKARI tratar, inicialmente, apenas
com PEDRO BARUSCO acerca do pagamento de vantagens indevidas, a propina também era
destinada  a  RENATO  DUQUE,  uma  vez  que  na  divisão  encartada  no  bojo  da  organização
criminosa, a propina devida aos agentes públicos da estatal  era destinada à “Casa”,  ou seja,
para  ambos,  em razão  de  seus  cargos  na  Diretoria  de  Serviços  da  PETROBRAS.  No quadro
fático em exame, o oferecimento da vantagem indevida a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE
ocorreu  na  própria  sede  da  PETROBRAS  no  Rio  de  Janeiro/RJ,  no  gabinete  de  PEDRO
BARUSCO, o qual aceitou normalmente e sem objeção a proposta ilícita, já ciente das regras do
jogo  e  de  seu  papel  na  organização  criminosa,  pois  o  oferecimento  de  “incentivos”  pelas
empreiteiras era esperado pela “Casa”17.

Assim, nos termos repassados a SHINKO NAKANDAKARI por PAULO CABRAL
e  MARCUS PINTO,  a  proposta  ilícita  para a  aprovação de aditivo contratual  no âmbito  da
Diretoria de Serviços da PETROBRAS consistia no pagamento da quantia de  R$ 1.000.000,00
(um  milhão  de  reais),  por  meio  de  5  parcelas  a  cada  três  meses,  totalizando  um  ano  de
ocorrência de tais pagamentos. Para a entrega dos valores, SHINKO NAKANDAKARI hospedava-
se no Hotel Everest18, no Rio de Janeiro/RJ, e se deslocava posteriormente até a sede da  EIT
naquela cidade para recolher o dinheiro em espécie, quando então avisava a PEDRO BARUSCO,
por meio de contato telefônico, para que este se dirigisse até o Hotel Everest e recebesse os
valores.

Com o cumprimento do “acordo” criminoso de pagamento de propina, foram
celebrados,  após  março  de  2008,  o  total  de  10  aditivos  contratuais,  os  quais  foram
devidamente  aprovados  no  âmbito  da  Diretoria  de  Serviços  da  PETROBRAS,  conforme
pretendido e esperado pelos denunciados19.

O pagamento destas vantagens indevidas também foi registrado na Tabela nº
2,  conforme se observa da tarja  azul  com referência a “PB* – PC (EIT)  deus os valores para
entregar a PB”, reproduzida novamente abaixo na forma da Tabela nº 2.1:

17 ANEXO13 – Termos de Depoimento nº 01 de Shinko Nakandakari.
18 Conforme minudentemente exposto no item 4 desta denúncia.
19 ANEXOS 52 a 64 – Aditivos contratuais e anexos.
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Conforme  se  observa  de  tal  registro,  após  receber  instruções  de  PAULO
CABRAL e  MARCUS PINTO em março de 2008, o primeiro pagamento operacionalizado por
SHINKO NAKANDAKARI ocorreu no mês de  junho daquele ano,  ao que se seguiram outros
quatro repasses nos meses de setembro e dezembro de 2008, bem como em janeiro, março
e junho de 2009.

A operacionalização do pagamento de tais  vantagens indevidas também foi
objeto  de  outra  anotação  manuscrita  redigida  por  SHINKO  NAKANDAKARI,  a  qual  é
absolutamente autoexplicativa acerca das práticas ilícitas dos denunciados20:

Verifica-se,  portanto,  que  após  atender  orientações  e  instruções  de  PAULO
CABRAL e MARCUS PINTO, SHINKO NAKANDAKARI recebeu a quantia de R$ 2.013.732,00 da
EIT, a partir da contratação fraudulenta de sua empresa de fachada, emitindo, posteriormente,
duas notas fiscais em face da EIT a fim de conferir aparência de licitude às operações. Após o
desconto  dos  impostos,  a  quantia  resultou  no  valor  líquido  de  R$  1.722.670,00,  tendo  o
colaborador  recebido,  para  esta  operação,  montante  equivalente  ao  percentual  de  20% do

20 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, p. 36.
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valor líquido da propina de  R$ 1.000.000,00,  correspondente a  R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais). O colaborador recebeu tal montante em 3 parcelas, duas delas no importe
de R$ 100.000,00 e uma de R$ 50.000,00, conforme a anotação apreendida acima.

Destaca-se  que,  nesta  contratação,  SHINKO  NAKANDAKARI  efetivamente
prestou alguns serviços à  EIT antes que lhe fosse solicitado, por  PAULO CABRAL e  MARCUS
PINTO, a intermediação ilícita de vantagens indevidas com os agentes públicos da PETROBRAS,
razão pela qual os valores efetivamente repassados pela EIT ao colaborador sobejam a quantia
correspondente à propina acertada.

De ressaltar que, em sua colaboração premiada, PEDRO BARUSCO confirmou
integralmente a presente narrativa, afirmando, quanto ao recebimento de vantagens indevidas
por  intermédio  de  SHINKO NAKANDAKARI,  que  este  “atuou  como  operador  em favor  da
GALVÃO ENGENHARIA, da EIT e da CONTREIRAS para viabilizar o pagamento de propinas por
conta  dos  contratos  com  a  PETROBRÁS,  todos  os  pagamentos  de  propina  foram  feitos  em
dinheiro no Brasil para o declarante”21.

No  tocante  às  circunstâncias  que  envolveram  os  pagamentos,  PEDRO
BARUSCO confirmou ainda que “SHINKO entregava pessoalmente o dinheiro em euros, reais ou
dólares, sempre na quantia correspondente a aproximadamente R$ 100 mil reais, normalmente
nos Hotéis Everest, Sofitel e César Park, onde ‘tomavam um drink ou jantavam’”.  No seguinte
trecho de  seu depoimento,  PEDRO BARUSCO relatou  o  seguinte  acerca  da  participação  de
SHINKO NAKANDAKARI22:

QUE  SHINKO  NAKANDAKARI  é  um  ex-diretor  aposentado  da  ODEBRECHT;  QUE  o
declarante  tinha  contato  de  amizade  com  ele,  jantavam  juntos  e  já  viajaram;  QUE
SHINKO operacionalizava o pagamento de propinas por conta de contratos firmados
entre  a  GALVÃO  ENGENHARIA,  representada  por  ERTON  FONSECA,  e  a  EIT
ENGENHARIA, representada por MARCO PINTO ROLA; QUE a GALVÃO ENGENHARIA
manteve 6 (seis) contratos, isolada ou em consórcio, em que SHINKO operou, sendo 2
(dois) na Área de Abastecimento e 4 (quatro) na Área de Gás e Energia, cujo valor total
aproximado foi de R$ 2,6 bilhões de reais, com início em 2008 até 2013; QUE de modo
geral,  o  pagamento das propinas  nesses contratos  obedeceu a regra mencionada no
Termo 03,  mas há um contrato de  R$ 40 milhões cuja propina foi  de 1% destinada
integralmente  para  a  ‘Casa’,  e  outro  contrato  de  R$  56 milhões  que  não se  lembra
como foi a divisão; QUE o contrato da EIT foi de R$ 83 milhões de reais na Área de Gás
e Energia, cuja propina foi de 1% destinada exclusivamente para a ‘Casa’ – declarante e
RENATO DUQUE; QUE as propinas foram pagas por SHINKO em espécie diretamente
ao declarante, conforme já referido no Termo 03, mas não houve o pagamento integral
do que foi combinado, em torno de R$ 6 ou 8 milhões, salvo engano .

Do exame dos elementos de prova amealhados, portanto, resta demonstrado
que SHINKO NAKANDAKARI, utilizando-se de sua empresa de fachada  LSFN CONSULTORIA,
emitiu notas fiscais fraudulentas em face da EIT no importe total de R$ 2.013.732,00, do qual
R$  1.000.000,00  foi  repassado  para  PEDRO  BARUSCO  (em  encontros  no  Hotel  Everest)  e
RENATO DUQUE, por meio de 5 parcelas de R$ 200.000,00, durante os anos de 2008 e 2009. 

Consoante demonstrado, as vantagens indevidas eram destinadas aos agentes
públicos da PETROBRAS em contrapartida ao favorecimento ilícito da EIT no âmbito da estatal,
após a corrupção de PEDRO BARUSCO e de RENATO DUQUE, a fim de viabilizar a aprovação e

21 ANEXO5 – Termo de Colaboração nº 03 de Pedro Barusco.
22 ANEXO6 – Termo de Colaboração nº 04 de Pedro Barusco.
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a  celebração  de  aditivos  contratuais  e/ou  outras  facilidades  durante  a  contratação,  tendo
PEDRO BARUSCO e  RENATO DUQUE efetivamente praticado ou deixado de praticar atos de
ofício  em  benefício  das  empreiteiras  cartelizadas  participantes  do  esquema  criminoso
estruturado em detrimento da estatal.

3. DA CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA (FATOS 03 E 04): CONTRATO FIRMADO ENTRE A
PETROBRAS E O CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX)

Em datas não precisadas, mas compreendidas entre os anos de 2008 a 2010,
durante  a  execução  do  contrato  celebrado  entre  a  PETROBRAS  e  o  CONSÓRCIO  RNEST
(EIT/ENGEVIX)  para  a  construção  das  obras  civis  e  de  arruamento  da  área  administrativa  da
Refinaria  Abreu  e  Lima,  os  denunciados  MARCUS  PINTO  ROLA,  PAULO  CESAR  ALMEIDA
CABRAL e  TANEL  ABBUD  NETO orientaram  e  determinaram  o  operador  SHINKO
NAKANDAKARI,  por eles contratado, para que oferecesse e prometesse, em seu benefício,  o
pagamento de vantagem indevida para RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, respectivamente
Diretor e Gerente de Engenharia da Diretoria de Serviços da PETROBRAS,  no importe de  R$
1.378.020,00,  para  que  estes  praticassem  ou  deixassem  de  praticar  atos  de  ofício  que
favorecessem  os  interesses  do  CONSÓRCIO  RNEST  (EIT/ENGEVIX).  Em  consequência  da
vantagem indevida recebida,  RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO efetivamente praticaram e
deixaram de praticar atos de ofício no interesse do CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX), para a
efetivação de aditivos contratuais na forma pretendida pelo consórcio. 

Dando  seguimento  à  sua  atuação  criminosa  em  benefício  de  diversas
empreiteiras  contratadas  pela  PETROBRAS,  entre  elas  a  EIT,  e  em razão do sucesso de sua
intermediação ilícita com agentes públicos da PETROBRAS no âmbito do Gasoduto Cacimbas-
Catu (GASCAC), em 2008, SHINKO NAKANDAKARI foi novamente contratado por MARCUS PINTO
e PAULO CABRAL, desta vez por meio do CONSÓRCIO RNEST. Tal consórcio, integrado à época
pela  EIT,  ENGEFORM e ENGEVIX23,  sagrou-se vencedor de procedimento licitatório aberto pela
PETROBRAS para a construção das obras civis e de arruamento da área administrativa da Refinaria
Abreu  e  Lima  –  RNEST  [RNEST].  Nesse  ínterim,  a  ENGEFORM  comunicou  a  desistência  de
participar do consórcio, o qual passou a ser integrado apenas pela ENGEVIX e pela EIT, possuindo,
cada uma,  50% de participação no negócio,  tendo esta  última como líder e representante do
consórcio.

Após o início das obras na Refinaria Abreu e Lima,  as empresas consorciadas
constataram  a  necessidade  de  celebrar  aditivo  contratual  em  relação  aos  valores  licitados
anteriormente, em situação análoga à do contrato firmado diretamente entre a EIT e a PETROBRAS
no âmbito do Gasoduto Cacimbas-Catu (GASCAC).  Assim,  MARCUS PINTO,  PAULO CABRAL  e
TANEL ABBUD,  nas  funções de  dono,  diretor  da  EIT  e gestor  do consórcio,  respectivamente,
instruíram SHINKO NAKANDAKARI para que oferecesse novamente vantagens indevidas a PEDRO
BARUSCO e a   RENATO DUQUE  , a fim de garantir a aprovação da celebração do aditivo no âmbito  
da Diretoria de Serviços da PETROBRAS na forma esperada e pretendida pelos executivos.

A necessidade da realização de pagamento de vantagens indevidas pela EIT  a
PEDRO BARUSCO e a RENATO DUQUE decorria, ademais, da própria dinâmica da organização
criminosa  estruturada  no  âmbito  da  PETROBRAS,  vez  que,  conforme  esclareceu  SHINKO

23ANEXOS 65 e 66 – Contrato e termo de constituição de consórcio.
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NAKANDAKARI, a ENGEVIX já havia efetuado o pagamento de propina a PAULO ROBERTO COSTA
(Diretor de Abastecimento da estatal), em nome do consórcio, cabendo a  EIT o pagamento de
propina ao Diretor e Gerente de Engenharia da Diretoria de Serviços24.

Em  contrapartida  ao  recebimento  das  vantagens  indevidas  pagas  pela  EIT,
caberia  a  PEDRO BARUSCO e a  RENATO DUQUE a  atuação ilícita  no âmbito  da Diretoria  de
Serviços da PETROBRAS para beneficiar o consórcio e aprovar a celebração do aditivo contratual na
forma esperada  pelas  empresas  consorciadas,  no  cumprimento  de  seus  papéis  específicos  no
concerto  criminoso  estruturado  em  desfavor  da  PETROBRAS.  A  contratação  de  SHINKO
NAKANDAKARI pela EIT, portanto, não ocorreu em razão de sua expertise profissional ou mesmo
para  a  prestação  de  serviços  reais  de  consultoria,  tratando-se,  na  verdade,  de  contratação
fraudulenta utilizada para ocultar a real atividade do colaborador, consistente na articulação e na
intermediação de vantagens indevidas entre empreiteiras e agentes públicos da PETROBRAS.

Destaca-se,  nesse  sentido,  que após  a  bem-sucedida intermediação ilícita  em
favor dos interesses da  EIT,  a principal razão pela qual SHINKO NAKANDAKARI foi novamente
contratado para desempenhar tal  função não foi  em virtude de seu conhecimento técnico de
engenharia – vez que nenhum serviço de consultoria foi efetivamente prestado – mas apenas em
razão de, por ser ex-diretor da empreiteira ODEBRECHT, ter um bom relacionamento com PEDRO
BARUSCO,  RENATO DUQUE e  GLAUCO LEGATTI  (ex-Gerente  ligado à  Área  de  Engenharia  da
PETROBRAS), detendo facilidade de acesso e de trânsito na estatal.

Muito embora  TANEL ABBUD não tenha se envolvido, segundo o colaborador,
no oferecimento de propina aos agentes públicos da PETROBRAS durante a execução do contrato
do Gasoduto Cacimbas-Catu (GASCAC), SHINKO NAKANDAKARI esclareceu “QUE pelo bom serviço
que TANEL ABBUD NETO teve à frente da obra anterior com a Petrobrás, a EIT decidiu mantê-lo
também como gestor do contrato relacionado a obras na RNEST”25.  Conforme se verá a seguir,
TANEL ABBUD, na condição de representante do consórcio e de gestor do contrato firmado com a
PETROBRAS, detinha absoluto conhecimento acerca das práticas ilícitas capitaneadas por  PAULO
CABRAL e MARCUS PINTO, tendo atuado de forma relevante na corrupção de RENATO DUQUE e
de PEDRO BARUSCO, por intermédio de SHINKO NAKANDAKARI.

Cabe  dizer,  nesse  sentido,  que  também  durante  a  realização  de  busca  e
apreensão no endereço da empresa  LSFN CONSULTORIA,  de SHINKO NAKANDAKARI,  após a
deflagração da 9ª Fase da Operação Lava Jato, denominada “My Way”, foram apreendidas as notas
fiscais fraudulentas emitidas pela  LSFN CONSULTORIA para dissimulação e ocultação da origem
ilícita dos valores recebidos do consórcio para o pagamento das vantagens indevidas, nas quais
consta  que  a  parte  tomadora  dos  supostos  serviços  era  justamente  o  CONSÓRCIO  RNEST,
conforme se observa da planilha abaixo (Tabela nº 5)26:

24 ANEXO15 – Termo de declarações de Shinko Nakandakari.
25 ANEXO15 – Termo de Declarações de Shinko Nakandakari.
26 ANEXO17 – Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 184.
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Da análise de tal  planilha, verifica-se que foram emitidas ao menos seis notas
fiscais no importe de R$ 386.000,00 cada, totalizando R$ 2.316.000,00, tendo por fato gerador
dos  pagamentos  o  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  CEE  nº  050/09,  firmado  entre  a  LSFN
CONSULTORIA e o CONSÓRCIO RNEST. Tal negócio tinha por objeto “serviços de Engenharia na
Assessoria Técnica e Gerenciamento de Obras de Construção Civil”, com preço total ajustado de R$
5.790.000,00, dividido em 15 parcelas mensais de R$ 386.000,0027.

Tal  contrato  foi  assinado,  pelo  CONSÓRCIO  RNEST,  por  TANEL  ABBUD e
Claudio  Roberto  Martinez,  representantes  do  consórcio,  tendo  sido  assinado  por  SHINKO
NAKANDAKARI em prol da  LSFN CONSULTORIA,  bem como pelas testemunhas Alex Machado
Santana e Max Lany Stival Vieira28.

Assim  foi  que,  para  operacionalizar  os  pagamentos,  SHINKO  NAKANDAKARI
recebeu de  TANEL ABBUD,  à época, cópia de uma nota fiscal e de contrato celebrado entre a
ENGEVIX e a empresa MO CONSULTORIA – notória empresa de fachada controlada por ALBERTO
YOUSSEF, por meio da qual eram operacionalizados os pagamentos de vantagens indevidas por
aquele doleiro29 – para que SHINKO NAKANDAKARI pudesse, a partir de tais documentos, saber a
quantia  a  ser  posteriormente  repassada  a  PEDRO  BARUSCO  e  a  RENATO  DUQUE,  além  de
viabilizar a confecção de contrato e notas fiscais idênticas aquelas já feitas por ALBERTO YOUSSEF
no âmbito do mesmo esquema criminoso.

27 ANEXOS 17 e 18 – Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 184 e Contrato de Prestação de Serviços
CEE nº 050/09.
28 ANEXOS 17 e 18 – Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 184 e Contrato de Prestação de Serviços
CEE nº 050/09.
29 Consoante já comprovado perante esse d. Juízo no bojo da ação penal nº 5083351-89.2014.4.04.7000.
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Inicialmente, tal contrato foi encaminhado por TANEL ABBUD a Aníbal Carneiro,
Superintendente  Operacional  da  EIT,  o  qual  o  encaminhou  para  SHINKO  NAKANDAKARI,
mencionando, no corpo do e-mail, “Segue a cópia, ‘em off’, conforme combinado”30:

Em seu Termo de Colaboração nº 02, o colaborador esclareceu que “na época
TANEL ABBUD NETO, então Engenheiro Residente/Gestor de Contratos do Consórcio, encaminhou ao
depoente uma minuta de contrato firmado entre a ENGEVIX e a MO, de prestação de serviços, no
valor de R$ 5,79 milhões, a fim de que o depoente fizesse um contrato semelhante, com mesmos
valores, em 15 parcelas (15 meses). Também TANEL encaminhou uma cópia de via de nota fiscal
emitida pela MO para que servisse de modelo”31.

A cópia do contrato encaminhada ao colaborador por TANEL ABBUD referia-se
ao Contrato CEE nº 040/09, celebrado entre a ENGEVIX e a M.O. CONSULTORIA pelo valor global
de R$ 5.790.000,00, cuja finalidade era servir de base para que SHINKO NAKANDAKARI pudesse
confeccionar,  nos  mesmos  moldes,  contrato  fraudulento  de  consultoria  entre  o  CONSÓRCIO
RNEST e a LSFN CONSULTORIA, a demonstrar a absoluta ilegalidade do negócio e o real objetivo
criminoso dos envolvidos32.

Durante as apurações, a autoridade policial verificou certa incongruência neste
contrato, conforme narrado no Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 18433. Identificou-se a
existência de outro contrato idêntico ao Contrato de Prestação de Serviços CEE nº 050/09, assinado
pelas mesmas pessoas, diferindo apenas quanto à assinatura de uma das testemunhas e à data.

30 ANEXO19 – E-mails de Tanel Abbud a Aníbal Carneiro e de Aníbal Carneiro a Shinko Nakandakari.
31 ANEXO14 – Termo de Colaboração nº 02 de Shinko Nakandakari.
32 ANEXOS 40  e  41  – Contrato entre a M.O. CONSULTORIA e a ENGEVIX e nota fiscal emitida pela M.O.
CONSULTORIA.
33 ANEXO17 – Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 184.
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Neste contrato, as testemunhas são Max Lany Stival Vieira (também testemunha no CEE nº 050/09)
e Ricardo Vicenti Souza, datado de 01/01/2009.

Ambos  os  contratos  estão  relacionados  ao  contrato  da  PETROBRAS  de  nº
8500.0000037.09-2, o qual tem como objeto a prestação de serviços de implantação e urbanização
da área administrativa da Refinaria de Abreu e Lima.

Identificado, ainda, um terceiro contrato firmado entre o CONSÓRCIO RNEST e a
empresa  M.O. CONSULTORIA,  denominado “Contrato de Prestação de Serviços CEE nº 040/09,
apreendido durante a deflagração da 5ª fase da Operação Lava Jato, em que um dos alvos foi o
escritório de contabilidade ARBOR, com sede na cidade de São Paulo/SP. Tal contrato se distingue
dos demais apenas pela sua data de assinatura, na qual consta a data de 12/12/2009, mas possui
as mesmas assinaturas do CEE nº 50/09.

Observa-se, assim, que os três contratos acima discriminados são exatamente os
mesmos,  diferindo  apenas  no  objeto,  no  número  de  subcontrato  e  nas  datas  de  assinatura,
havendo repetição em todos eles do erro contido na cláusula décima quarta da avença, na qual os
itens desta cláusula se iniciam pelo número 17, em vez de 14 – em referência ao número da própria
cláusula – bem como pela ausência da cláusula décima terceira.

Além disso, acerca dos pagamentos das parcelas de R$ 386.000,00 referentes ao
contrato  CEE  nº  040/09,  foram  identificadas  apenas  cinco  notas  fiscais  emitidas  pela  M.O
CONSULTORIA para  o  CONSÓRCIO  RNEST,  embora  tenham  sido  identificados  nos  extratos
bancários da referida empresa ao menos nove pagamentos referentes aos valores de tais parcelas,
a indicar a existência de outras quatro notas fiscais que não foram apreendidas, totalizando nove.

Tendo em vista as nove notas fiscais emitidas pelo M.O CONSULTORIA em face
do consórcio, bem como as outras seis notas fiscais emitidas pela LSFN CONSULTORIA, todas no
mesmo valor,  observa-se  que  tais  notas  somadas  totalizam quinze notas  fiscais,  justamente  o
número  de  parcelas  compactuadas  nos  contratos.  De  acordo  com  SHINKO  NAKANDAKARI,  o
colaborador recebeu do consórcio apenas a quantia equivalente a seis parcelas de R$ 386.000,00.

Diante  destes  fatos,  sobejam  indícios  de  que  foram  realizados  mais  de  um
contrato  com  as  empresas  laranjas  M.O.  CONSULTORIA e  LSFN  CONSULTORIA,  tendo  por
objetivo a divisão da propina devida aos agentes públicos, visto que no caso em exame SHINKO
NAKANDAKARI, enquanto responsável pela parte dos recursos inerentes a PEDRO BARUSCO e a
RENATO DUQUE, agia de modo concomitante a ALBERTO YOUSSEF, a quem cabia o repasse da
propina para o PARTIDO PROGRESSISTA (PP).

Foram  apreendidas,  ainda,  anotações  pessoais  de  SHINKO  NAKANDAKARI
contendo quadro demonstrativo da destinação dos valores pagos nestas 6 notas fiscais emitidas
pela LSFN CONSULTORIA para o CONSÓRCIO RNEST34, conforme encartado na fl. 410 dos autos
do IPL. A partir do exame de tal quadro, constata-se que, dos valores líquidos, foram destinados,
ao final, R$ 1.378.020,00 a PEDRO BARUSCO e a RENATO DUQUE, tendo SHINKO NAKANDAKARI
retido R$ 590.580,00 para si (Tabela nº 6):

34 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, p. 32.
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Os  valores  tabulados  acima  demonstram  que  parte  da  quantia  destinada  a
PEDRO BARUSCO e a  RENATO DUQUE por  meio do colaborador refere-se ao contrato de nº
8500.0000037.09-2, celebrado entre a PETROBRAS e o  CONSÓRCIO RNEST,  englobando, ainda,
futuros aditivos e outras vantagens indevidas prometidas e oferecidas para os agentes públicos da
PETROBRAS em razão de sua atuação ilícita em favor do consórcio no âmbito de tal contratação.
Tem-se,  assim,  que  SHINKO  NAKANDAKARI  recebeu,  em  função  de  sua  contratação  pelo
CONSÓRCIO RNEST, a quantia de  R$ 396.000,00 em 6 parcelas, emitindo as respectivas notas
fiscais para conferir aparência de licitude à transação e promovendo, posteriormente, o pagamento
periódico das propinas aos agentes públicos da PETROBRAS.

Tais pagamentos também foram registrados nas Tabelas nº 1.1 e 1.2:
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Nesse cenário, observa-se que o importe total recebido do consórcio pela LSFN
CONSULTORIA foi  de  R$ 2.316.000,00,  do qual  foi  descontado o percentual  de 15% para  o
pagamento  de  impostos,  remanescendo  a  quantia  líquida  de  R$  1.968.600,00.  Desse  valor,
portanto, foi repassada a quantia de R$ 1.378.020,00 para PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE
(correspondente  a  70%  do  valor  líquido  recebido  do  consórcio),  enquanto  que  o  valor
remanescente, no importe de R$ 590.580,00 (correspondente ao percentual de 30% restante) foi
mantido por SHINKO NAKANDAKARI, tudo conforme as declarações do colaborador e corroborado
pelos elementos de prova independentes obtidos pela autoridade policial e pelo Ministério Público
Federal durante as diligências investigatórias.

Destaca-se  que,  após  o  ajuste  criminoso  do  pagamento  de  propina,  foram
firmados um total de 14 (quatorze) aditivos contratuais no âmbito da contratação do CONSÓRCIO
RNEST, conforme pretendido e esperado pelos denunciados35.

4. DOS DELITOS DE LAVAGEM DE CAPITAIS (FATOS 05 A 29) 

A lavagem de capitais  imputada aos denunciados está  escorada nos crimes
antecedentes já minudentemente expostos no corpo da presente denúncia,  notadamente os
crimes de corrupção ativa e passiva e associação criminosa, todos praticados no contexto de
contratos celebrados entre a empreiteira  EIT e o  CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX) com a
PETROBRAS.

Em decorrência dos crimes antecedentes, a empreiteira  EIT e o  CONSÓRCIO
RNEST (EIT/ENGEVIX) obtiveram valores ilícitos em contratos celebrados com a PETROBRAS, os
quais ensejaram o pagamento de vantagens indevidas por MARCUS PINTO, PAULO CABRAL e
TANEL ABBUD a PEDRO BARUSCO e a  RENATO DUQUE,  por meio de fraudes e simulações
que visavam ocultar a origem e a natureza criminosa dos valores objeto de repasses.

35 ANEXOS 69 a 82 – Aditivos contratuais firmados entre a PETROBRAS e o CONSÓRCIO RNEST.
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Mediante o pagamento de propina a agentes públicos da PETROBRAS, a EIT e
o  CONSÓRCIO  RNEST (EIT/ENGEVIX)  obtinham  diversas  vantagens  ilícitas  em  contratos  da
PETROBRAS,  como  a  garantia  na  aprovação  de  aditivos  contratuais  (com  a  consequente
sobrelevação  do  valor  dos  contratos  e  do  volume  de  propina),  facilidades  nas  negociações,
efetivação  dos  contratos,  convites  para  participação  em  procedimentos  licitatórios  e  outras
facilidades ilícitas no âmbito do relacionamento das empreiteiras com a estatal.

Essas vantagens, de caráter nitidamente econômico, constituíam o proveito ilícito
obtido pelas empreiteiras com a prática dos delitos de corrupção ativa e associação criminosa. O
produto desses crimes, além de ser contabilizado para o lucro das empresas, também servia em
parte para os pagamentos de propina feitos aos funcionários do alto escalão da PETROBRAS e a
terceiros (operadores financeiros, agentes políticos e partidos políticos) por via dissimulada.

Nesse  sentido,  as  empreiteiras  OAS,  ODEBRECHT,  UTC,  CAMARGO CORREA,
TECHINT,  ANDRADE  GUTIERREZ,  MENDES  JÚNIOR,  PROMON,  MPE,  SKANSKA,  QUEIROZ
GALVÃO,  IESA,  ENGEVIX,  SETAL,  GDK e GALVÃO ENGENHEIRA (esporadicamente secundadas
pelas consorciadas EIT e CONTRERAS), por meio de seus administradores, reuniram-se entre si,
em organização criminosa voltada à prática de vários crimes,  com a finalidade de constituir
cartel  e  fraudar  procedimentos  licitatórios  da PETROBRAS,  sendo que,  para  tanto,  mediante
ajustes  recíprocos  e  por  meio  da  corrupção  de  funcionários  do  alto  escalão  da  estatal,
impuseram um cenário artificial de não concorrência nestes certames, permitindo-lhes não só
previamente definir quais dentre elas seriam as empresas vencedoras como também elevar ao
máximo o preço que receberiam em decorrência da execução das respectivas obras.

Dentro desse estratagema e para que obtivessem a colaboração funcionários e
diretores  da  PETROBRAS,  a  exemplo  de  PAULO  ROBERTO  COSTA  e  RENATO  DUQUE,  as
empreiteiras cartelizadas comprometiam-se a repassar para os agentes públicos, após o início
da  execução  das  obras,  quantias  correspondentes  a  percentuais  dos  valores  totais  dos
contratos que lhe fossem adjudicados. Segundo demonstrado no curso das investigações, tal
percentual variava entre 1 a 5% do valor do contrato, a depender do porte e do estágio de
construção da obra,  sendo que nos aditivos,  segundo apurado,  o repasse era,  via  de regra,
ainda superior.

O funcionamento da organização criminosa por longo período gerou lucros
desmedidos às empreiteiras, vez que a promessa de vantagem indevida (propinas), aceita por
funcionários  do  alto  escalão  da  PETROBRAS,  gerava  também  pagamentos  sobrevalorizados
para as empreiteiras. O próprio funcionamento do cartel e as licitações fraudadas, viabilizadas
pela corrupção dos agentes públicos, produziam um grande volume de recursos ilícitos. Parcela
de todo esse dinheiro sujo produto e proveito de atividades criminosas anteriores foi “lavada”
para disponibilização “limpa” aos operadores do esquema e aos agentes públicos beneficiários.

Quando as próprias empreiteiras não utilizavam empresas de papel mantidas
por elas no exterior (offshores)  com o objetivo de “lavar” a propina,  entregando-a de modo
dissimulado e  oculto,  elas  recorriam a  operadores  financeiros  profissionais  -  como SHINKO
NAKANDAKARI  -,  os  quais,  seguindo  modus  operandi  próprios,  conferiam  aparência  de
regularidade e legalidade ao dinheiro obtido direta e indiretamente dos crimes antecedentes já
mencionados, empregando, para tanto, vários métodos.

A  simples  interposição  de  operadores  financeiros  como  SHINKO
NAKANDAKARI  no  pagamento  do  dinheiro  sujo  já  caracterizaria  o  delito  de  lavagem  de
capitias, mas o colaborador fez mais do que isso. Houve, no caso em exame, interposição de
pessoas jurídicas de fachada, a fim de distanciar o dinheiro sujo de sua origem criminosa (as
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empreiteiras  cartelizadas),  antes  que este  chegasse aos beneficiários  (agentes  públicos  e os
próprios operadores financeiros).

Nesse  sentido,  observa-se  que  a  característica  de  fachada  da  empresa  do
colaborador, utilizada para a operacionalização do pagamento das vantagens indevidas, pode
ser  constatada  facilmente  a  partir  dos  quadros  expostos  abaixo,  onde  se  vê  que  a  LSFN
CONSULTORIA,  durante todos os anos de 2009 até 2017,  registrou apenas uma funcionária
nos anos de 2010 e 2011, sendo que tal funcionária era justamente Juliana Sendai Nakandakari,
filha do colaborador SHINKO NAKANDAKARI, a evidenciar por completo a ausência de efetivo
desenvolvimento de qualquer tipo de atividade econômica      36      :

O  reconhecimento  de  que  tal  pessoa  jurídica  de fato  constitui  empresa  de
fachada,  utilizada  pelas  empreiteiras  contratadas  pela  PETROBRAS  unicamente  para  a
celebração  de  contratos  fraudulentos,  emissão  de  notas  fiscais  falsas  e  o  recebimento,
ocultação e repasse de valores notadamente criminosos restou amplamente demonstrado no
decorrer desta peça, a partir dos depoimentos dos colaboradores e dos demais elementos de
prova independentes amealhados pelo Ministério Público Federal. Nota-se, ademais, que além
de  não  possuir  empregados  para  a  própria  prestação  de  serviços  de  consultoria,  inexiste
comprovação cabal do “produto” de tais contratos.

Os contratos celebrados pelas empreiteiras contratadas pela PETROBRAS com
a  LSFN  CONSULTORIA,  portanto,  são  ideologicamente  falsos,  assim  como  todas  as  notas
fiscais por ela emitidas com supedâneo em tais avenças. Cabe relembrar, nesse tocante, que a
contratação de SHINKO NAKANDAKARI pela EIT e pelo CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX), no
que se refere aos fatos em exame, não ocorreu em razão da  expertise  do colaborador como
engenheiro  e  ex-Diretor  da  ODEBRECHT,  mas  unicamente  em virtude  de  sua  facilidade  na
intermediação ilícita com agentes públicos da PETROBRAS, notadamente PEDRO BARUSCO e
RENATO DUQUE.

Além  disso,  SHINKO  NAKANDAKARI  empregou  métodos  de  ocultação  e
dissimulação  tanto  no  recebimento  dos  valores  das  empreiteiras  GALVÃO  ENGENHARIA,
CONTRERAS,  EIT e  do  CONSÓRCIO  RNEST (EIT/ENGEVIX)  para  sua  empresa  de  fachada
quanto no repasse do dinheiro de sua empresa aos agentes públicos beneficiários. No que toca
a  EIT,  especificamente, o operador disponibilizou um “serviço” ou “facilidade” para criar, em
favor da empreiteira, justificativa econômica para a saída dos valores dos cofres da empresa,
como se este fosse um pagamento regular. O pagamento da propina, consistente no produto e
proveito  de  diversos  crimes  anteriores,  encontrou  nesse  contexto  uma maneira  de  obter  a
aparência de operação lícita. PAULO CABRAL,  MARCUS PINTO e TANEL ABBUD, corruptores
da EIT, valeram-se de tal serviço e ajustaram com SHINKO NAKANDAKARI que os pagamentos
para  sua  empresa  de  fachada  ocorressem  sob  justificativa  econômica  falsa,  por  meio  de
negócio jurídico simulado (contrato de prestação de serviços de consultoria e assessoria), que

36 ANEXO67 – Relatório de Informação nº 239/2019-ASSPA/PRPR.
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só  em  aparência  era  legal.  Tal  concerto  ocultava  a  verdadeira  razão  dos  pagamentos,
consistente  no  repasse  do  produto  e  proveito  dos  crimes  praticados  pelos  executivos,
permitindo a maquiagem contábil dos pagamentos no seio das empresas.

Após os recebimentos, SHINKO NAKANDAKARI prosseguia na prática de atos
de  lavagem  para,  nos  moldes  acordados  com  os  executivos  e  com  os  agentes  públicos,
providenciar a entrega “limpa” dos recursos oriundos da atividade criminosa aos destinatários.
Tal operação era realizada dos seguintes modos:

a) pela quebra do rastro do dinheiro, por meio de saques feitos nas contas
dos  familiares  de  SHINKO  NAKANDAKARI  ou  da  empresa  LSFN
CONSULTORIA, anteriormente à etapa de entrega aos beneficiários;
b) pela quebra do rastro do dinheiro mediante o recebimento de parte  do
montante  ilícito  em  pecúnia  por  SHINKO  NAKANDAKARI  –  nos  encontros
relatados em hotéis  e restaurantes – e entrega do dinheiro em espécie aos
agentes públicos, sem saques;
c) por fim, pela invenção de justificativa econômica lícita para movimentações
ilegais, vez que parte do dinheiro transferido para as contas da empresa do
colaborador  e  de  seus  familiares  era  lastreada  por  meio  de  contratos  de
consultoria fictícios.

Com  efeito,  uma  vez  depositadas  pelas  empreiteiras  as  vantagens  indevidas
(propinas)  nas  contas  indicadas  por  SHINKO NAKANDAKARI  aos  executivos,  o  colaborador  se
encarregava  de  operacionalizar  transações  subsequentes  para  a  obtenção  de  numerário  em
espécie a fim de que fossem entregues aos agentes públicos em encontros presenciais, na própria
PETROBRAS ou em hotéis e restaurantes. O grande volume de valores movimentados nas contas
de SHINKO NAKANDAKARI  e  seus  familiares  demonstra  que grande  parte  do dinheiro  obtido
mediante depósitos bancários era simplesmente sacado em espécie ou obtido mediante a emissão
de cheques para desconto sem identificação da conta creditada, ou seja, cheques sacados “na boca
do caixa”. O uso de empresas de fachada para saque de valores em espécie é uma figura clássica
da lavagem de ativos, quebrando o rastro do dinheiro (“paper trail”).

Por  vezes,  SHINKO  NAKANDAKARI  recebia  tais  valores  em  espécie  das
empreiteiras, como, por exemplo, durante o pagamento, entre os anos de 2008 e 2009, de propina
a  PEDRO  BARUSCO  e  RENATO  DUQUE em  razão  do  contrato  do  Gasoduto  Cacimbas-Catu
(GASCAC), em que SHINKO NAKANDAKARI recebeu diretamente de PAULO CABRAL as quantias
em espécie para os repasses.

Pela  prestação  dos  serviços  ilícitos  de  operador  financeiro,  SHINKO
NAKANDAKARI recebia uma comissão equivalente de 20 a 30% do valor líquido das propinas,
retendo tais valores para si assim que os recebia, ou recebendo-os de modo parcelado.

Esses foram, basicamente, os métodos utilizados pelos denunciados para ocultar
e dissimular a natureza, origem, disposição, movimentação e propriedade dos recursos ilícitos, os
quais  provinham,  direta  e  indiretamente,  dos  crimes  descritos  nesta  denúncia.  Assim,  serão
imputados na presente peça, de modo destacado, os atos de lavagem consistentes na realização
de pagamentos pela EIT e pelo CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX), acompanhados da formulação
de negócios jurídicos fictícios e de notas fiscais “frias”, documentação esta que foi confeccionada
apenas para conferir justificação econômica aparentemente lícita aos pagamentos.
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Assim,  com  o  auxílio  de  SHINKO  NAKANDAKARI,  MARCUS  PINTO,  PAULO
CABRAL e TANEL ABBUD NETO, responsáveis pela empresa EIT e pelo CONSÓRCIO RNEST (EIT/
ENGEVIX), ocultaram e dissimularam a natureza, origem, disposição, movimentação e propriedade
dos valores provenientes, direta e indiretamente, dos delitos de associação criminosa e corrupção
ativa e passiva, em violação ao disposto no art. 1º da Lei nº 9.613/98 e incorreram, portanto, na
prática  do  crime  de  lavagem  de  capitais,  adiante  esmiuçado  em  relação  a  cada  um  dos
denunciados.

4.1. LAVAGEM DE CAPITAIS (FATOS 05 A 15): DAS ENTREGAS DE VALORES POR SHINKO
NAKANDAKARI A PEDRO BARUSCO E A RENATO DUQUE EM BENEFÍCIO DA EIT

ENGENHARIA

SHINKO  NAKANDAKARI,  atuando  como  operador  financeiro,  no  período
compreendido  entre  os  meses  de  junho  de  2008  a  junho  de  2009,  de  modo  consciente  e
voluntário, por ordem e determinação de  MARCUS PINTO e  PAULO CABRAL,  no contexto das
atividades da associação criminosa que integravam, dissimularam a origem, a movimentação, a
disposição e a propriedade de  R$ 2.013.732,00 provenientes dos crimes de corrupção ativa e
passiva, formação de cartel, fraude a licitação contra a PETROBRAS, associação criminosa e contra a
ordem tributária, praticados pelos referidos executivos da EIT, conforme descrito nesta peça. Tal se
deu mediante a realização de 05 (cinco) entregas da quantia de  R$ 200.000,00  em espécie aos
agentes  públicos  da  PETROBRAS  PEDRO  BARUSCO  e  RENATO  DUQUE,  no  total  de  R$
1.000.000,00,  bem como a retenção, por SHINKO NAKANDAKARI, de  R$ 250.000,00,  pago em
duas parcelas de R$ 100.000,00 e uma parcela de R$ 50.000,00, como pagamento pelos serviços
ilícitos de operador financeiro, utilizando, para tanto, contrato fictício e a emissão de notas fiscais
fraudulentas. Assim agindo,  MARCUS PINTO e PAULO CABRAL incorreram, por 11 (onze) vezes,
no delito de lavagem de capitais, previsto no art. 1º,   caput  , da Lei nº 9613/98.  

Consoante já  extensivamente descrito  nesta  denúncia,  após a  PETROBRAS ter
celebrado com a EIT o contrato de nº 0275080068 para a execução de serviços de construção e
operação das áreas de armazenamento do Gasoduto Cacimbas-Catu (GASCAC), no valor global de
R$  83.509.265,71,  SHINKO  NAKANDAKARI  foi  procurado  por  PAULO  CABRAL para  prestar
serviços de consultoria e assessoria técnica de engenharia no âmbito da referida contratação, a fim
de verificar as alterações das condições iniciais da contratação e buscar alternativas para recuperar
as  onerosidades  e  custos  adicionais  não  previstos  na  assinatura  do  contrato.  Assim,  SHINKO
NAKANDAKARI foi procurado, em tese, para prestar serviços concernentes à futura realização de
aditivo contratual, o qual seria aprovado no ano seguinte.

Contudo, a pedido de MARCUS PINTO e PAULO CABRAL, em março de 2008, o
colaborador foi instruído e orientado a oferecer e prometer o pagamento de propina a PEDRO
BARUSCO e a RENATO DUQUE, no importe de R$ 1.000.000,00, a fim de facilitar a aprovação do
aditivo  no  âmbito  da  PETROBRAS  sem  quaisquer  dificuldades.  O  oferecimento  da  vantagem
indevida ocorreu na sede da PETROBRAS, sendo que SHINKO NAKANDAKARI negociou e pagou a
quantia ilícita apenas a PEDRO BARUSCO, aproveitando-se da relação que tinha com o Gerente de
Engenharia  da  Diretoria  de  Serviços  da  PETROBRAS.  O  aditivo  contratual,  consoante  já
demonstrado, foi efetivamente aprovado em 2009.

Destaca-se que,  no interregno entre  o pedido de  MARCUS PINTO e  PAULO
CABRAL ao  colaborador  e  a  realização  do  primeiro  pagamento,  em junho de  2008,  SHINKO
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NAKANDAKARI  visitou  a  sede  da  PETROBRAS  no  Rio  de  Janeiro/RJ  nos  dias  11/04/2008,
30/04/2008, 21/05/2008 e 28/05/2008, tendo sua entrada liberada na estatal, nesta última data,
por RENATO DUQUE. Já nos dias 11/06/2008 e 12/06/2008, SHINKO NAKANDAKARI foi recebido
pelo próprio PEDRO BARUSCO, conforme os registros de entrada e saída do colaborador abaixo37:

O pagamento destas vantagens indevidas foi  registrado em duas anotações
manuscritas apreendidas na sede da empresa  LSFN CONSULTORIA,  controlada por SHINKO
NAKANDAKARI38:

Há  registros  dos  pagamentos,  ademais,  em  outras  duas  tabelas
confeccionadas pelo colaborador,  como se observa da mera análise das  Tabelas nº 1 e 2,  a
seguir reproduzidas a partir das Tabelas nº 1.1 e 2.1:

37 ANEXO20 – Relatório de Informação nº 235/2019 e Anexo 1.
38 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, p. 36 e cf.
imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, p. 36.
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Conforme  se  observa  de  tais  registros,  após  receber  instruções  de  PAULO
CABRAL e  MARCUS PINTO em março de 2008, o primeiro pagamento operacionalizado por
SHINKO NAKANDAKARI ocorreu no mês de  junho daquele ano,  ao que se seguiram outros
quatro repasses nos meses de setembro e dezembro de 2008, bem como em janeiro, março
e  junho de 2009.  O valor negociado foi pago ao longo de um ano, em parcelas mensais, que
eram entregues a SHINKO NAKANDAKARI na sede da  EIT, ao que se seguia a entrega a PEDRO
BARUSCO no Hotel Everest, onde SHINKO NAKANDAKARI se hospedava. Lá, o colaborador repassa
os valores a PEDRO BARUSCO no quarto em que se encontrava.

Em atendimento à requisição ministerial, o Hotel Everest informou que SHINKO
NAKANDAKARI ali esteve hospedado nas datas de 25 a 27 de junho de 2008 (quarto 1401)39, mês
em que foi operacionalizado o primeiro pagamento a PEDRO BARUSCO e RENATO DUQUE.

39 ANEXO21 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
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Na data de  25 de junho de 2008,  o  colaborador também visitou a  sede da
PETROBRAS no Rio de Janeiro/RJ, consoante registros abaixo40:

Três  meses  depois,  SHINKO  NAKANDAKARI  viajou  novamente  ao  Rio  de
Janeiro/RJ, hospedando-se no Hotel Everest nas datas de  11 a 12  (quarto 1906)41 e  24 a 25 de
setembro de  2008 (quarto  1902)42,  a  fim de efetuar  a  segunda entrega de  valores  a  PEDRO
BARUSCO, após recolher o dinheiro em espécie com  PAULO CABRAL na sede da  EIT naquela
cidade:

No  período  de  tal  entrega,  SHINKO  NAKANDAKARI  também  visitou  a
PETROBRAS, no dia 25 de setembro de 200843:

A terceira entrega de valores ocorreu em dezembro de 2008, quando SHINKO
NAKANDAKARI se deslocou ao Rio de Janeiro/RJ e se hospedou no Hotel Everest a partir do dia
dia 04 daquele mês, permanecendo até o dia seguinte (quarto 1409)44:

40 ANEXO20 – Relatório de Informação nº 235/2019 e Anexo 1.
41 ANEXO22 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
42 ANEXO23 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
43 ANEXO20 – Relatório de Informação nº 235/2019 e Anexo 1.
44 ANEXO24 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
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Registros  de  entrada  do colaborador  na  PETROBRAS demonstram que  ele  se
encontrou com PEDRO BARUSCO nos dias 03 e 05 de dezembro de 200845:

A quarta entrega de valores ocorreu em março de 2009, isto é, um ano após a
solicitação  ilícita  feita  ao  colaborador  por  MARCUS PINTO e  PAULO CABRAL.  Nesse  mês,  o
colaborador se hospedou no Hotel  Everest nos dias  05 a 06  (quarto 2101)46,  18 a 19  (quarto
2109)47 e 26 a 28 (quarto 1901)48:

45 ANEXO20 – Relatório de Informação nº 235/2019 e Anexo 1.
46 ANEXO25 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
47ANEXO26 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
48 ANEXO27 – Registro de hospedagem do Hotel Everest.
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Nesse  mês,  SHINKO  NAKANDAKARI  visitou  a  PETROBRAS  durante  todos  os
períodos em que esteve no Rio de Janeiro/RJ49:

Por  fim,  a  última entrega de valores  a  PEDRO BARUSCO e  RENATO DUQUE
ocorreu em  junho de 2009,  no aniversário de um ano desde que o primeiro  pagamento foi
realizado aos agentes públicos da PETROBRAS. Registros de entrada da PETROBRAS demonstram
que SHINKO NAKANDAKARI visitou PEDRO BARUSCO no dia 05 de junho de 200950:

Posteriormente, a fim de conferir aparência lícita aos valores recebidos da  EIT
para operacionalização do pagamento de propina aos agentes públicos e ao próprio colaborador
SHINKO  NAKANDAKARI  firmou  contrato  fictício  de  consultoria  com  a  EIT em  18/12/200951,
emitindo  duas  notas  fiscais  falsas,  no  importe  de  R$  1.875.330,00 e  R$  138.402,0052,
respectivamente, no total de R$ 2.013.732,00, a fim de promover a lavagem dos valores ilícitos,
conforme se observa do mero exame das referidas notas fiscais:

49 ANEXO20 – Relatório de Informação nº 235/2019 e Anexo 1.
50 ANEXO20 – Relatório de Informação nº 235/2019 e Anexo 1.
51 ANEXO18 – Contrato de Prestação de Serviços CEE nº 050/09.
52 ANEXOS 28 e 29 – Notas fiscais.
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Como  pagamento  pelos  seus  serviços  ilícitos  de  operador  financeiro,  o
colaborador  recebeu  montante  equivalente  a  20%  do  valor  líquido  da  propina  de  R$
1.000.000,00, correspondente a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). Tal quantia foi
repassada a SHINKO NAKANDAKARI em 3 parcelas, duas delas no importe de  R$ 100.000,00
(cem mil  reais)  e  uma de  R$ 50.000,00,  conforme as anotações manuscritas apreendidas já
aludidas acima.

Do  exposto,  observa-se,  portanto,  que  as  anotações  manuscritas  e  tabelas
apreendidas,  bem  como  as  declarações  do  colaborador  SHINKO  NAKANDAKARI  acerca  da
operacionalização de vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e a RENATO DUQUE, a mando de
MARCUS  PINTO e  PAULO  CABRAL,  encontram-se  amplamente  corroboradas  pelos  demais
elementos de prova obtidos de maneira independente pelo Ministério Público Federal, os quais,
em si mesmos, comprovam o relato oferecido pelo colaborador e demonstram a ocorrência das
entregas dos valores indevidos nas datas e locais declinados por SHINKO NAKANDAKARI.

4.2. LAVAGEM DE CAPITAIS (FATOS 16 A 29): DAS ENTREGAS DE VALORES POR SHINKO
NAKANDAKARI A PEDRO BARUSCO E A RENATO DUQUE EM BENEFÍCIO DO CONSÓRCIO

RNEST (EIT/ENGEVIX)

SHINKO  NAKANDAKARI,  atuando  como  operador  financeiro,  no  período
compreendido entre os meses de janeiro a novembro de 2010, de modo consciente e voluntário,
por ordem e determinação de MARCUS PINTO,  PAULO CABRAL e  TANEL ABBUD, no contexto
das atividades da associação criminosa que integravam, dissimularam a origem, a movimentação, a
disposição e a propriedade de  R$ 2.316.000,00,  provenientes dos crimes de corrupção ativa e
passiva, formação de cartel, fraude a licitação contra a PETROBRAS, associação criminosa e contra a
ordem  tributária,  praticados  pelos  referidos  executivos  da  EIT,  conforme  descrito  nesta  peça,
mediante a realização de 6 (seis)  entregas de 5 (cinco)  parcelas de  R$ 230.000,00 e  1 (uma)
parcela de R$ 228.020,00 em espécie aos agentes públicos da PETROBRAS PEDRO BARUSCO e
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RENATO  DUQUE,  no  total  de  R$  1.378.020,00,  bem  como  a  retenção,  por  SHINKO
NAKANDAKARI, de R$ 590.580,00, como pagamento pelos serviços ilícitos de operador financeiro.
Assim agindo, MARCUS PINTO,  PAULO CABRAL e TANEL ABBUD incorreram, por 14 (quatorze)
vezes, no delito de lavagem de capitais, previsto no art. 1º,   caput  , da Lei nº 9613/98.  

Conforme já extensivamente descrito nesta denúncia, após o início das obras na
Refinaria Abreu e Lima, as empresas consorciadas  EIT e ENGEVIX constataram a necessidade de
celebrar aditivo contratual em relação aos valores licitados anteriormente, em situação análoga à
do contrato firmado diretamente entre a EIT e a PETROBRAS no âmbito do Gasoduto Cacimbas-
Catu (GASCAC). Assim, MARCUS PINTO, PAULO CABRAL e TANEL ABBUD, nas funções de dono,
diretor da EIT e gestor do consórcio, respectivamente, instruíram SHINKO NAKANDAKARI para que
oferecesse novamente vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e a    RENATO DUQUE  ,  a fim de  
garantir a aprovação da celebração do aditivo no âmbito da Diretoria de Serviços da PETROBRAS
na forma esperada e pretendida pelos executivos.

Destaca-se que TANEL ABBUD, na condição de representante do consórcio e de
gestor do contrato firmado com a PETROBRAS, detinha absoluto conhecimento acerca das práticas
ilícitas capitaneadas por PAULO CABRAL e MARCUS PINTO, tendo atuado de forma relevante na
corrupção de RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, por intermédio de SHINKO NAKANDAKARI.

Para a operacionalização dos pagamentos, SHINKO NAKANDAKARI recebeu de
TANEL ABBUD à época, cópia de nota fiscal e de contrato celebrado entre a ENGEVIX e a empresa
M.O CONSULTORIA – notória empresa de fachada controlada por ALBERTO YOUSSEF, por meio da
qual eram operacionalizados os pagamentos de vantagens indevidas por aquele doleiro – para que
SHINKO NAKANDAKARI pudesse, a partir de tais documentos, saber a quantia a ser posteriormente
repassada a PEDRO BARUSCO e a RENATO DUQUE, além de viabilizar a confecção de contrato e
notas fiscais  idênticas àquelas já feitas por  ALBERTO YOUSSEF no âmbito do mesmo esquema
criminoso.

Inicialmente, tal contrato foi encaminhado por TANEL ABBUD a Aníbal Carneiro,
Superintendente  Operacional  da  EIT,  o  qual  o  encaminhou  para  SHINKO  NAKANDAKARI,
mencionando, no corpo do e-mail, “Segue a cópia, ‘em off’, conforme combinado”53:

53 ANEXO19 – E-mails de Tanel Abbud a Aníbal Carneiro e de Aníbal Carneiro a Shinko Nakandakari.
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Em seu Termo de Colaboração nº 02, o colaborador esclareceu que “na época
TANEL ABBUD NETO, então Engenheiro Residente/Gestor de Contratos do Consórcio, encaminhou ao
depoente uma minuta de contrato firmado entre a ENGEVIX e a MO, de prestação de serviços, no
valor de R$ 5,79 milhões, a fim de que o depoente fizesse um contrato semelhante, com mesmos
valores, em 15 parcelas (15 meses). Também TANEL encaminhou uma cópia de via de nota fiscal
emitida pela MO para que servisse de modelo”54.

A cópia do contrato encaminhada ao colaborador por TANEL ABBUD referia-se
ao Contrato CEE nº 040/09, celebrado entre a ENGEVIX e a M.O. CONSULTORIA pelo valor global
de  R$  5.790.000,00,  cuja  finalidade  era  servir  de  modelo  para  que  SHINKO  NAKANDAKARI
pudesse  confeccionar,  nos  mesmos  moldes,  contrato  fraudulento  de  consultoria  entre  o
CONSÓRCIO RNEST e a LSFN CONSULTORIA, a demonstrar a absoluta ilegalidade do negócio e o
real objetivo criminoso dos envolvidos.

De  posse  da  cópia  do  contrato  encaminhado  por  TANEL  ABBUD,  SHINKO
NAKANDAKARI confeccionou o Contrato de Prestação de Serviços CEE nº 050/0955,  o  qual  foi
assinado  pelo  CONSÓRCIO  RNEST,  por  TANEL  ABBUD e  Claudio  Roberto  Martinez,
representantes do consórcio, tendo sido assinado por SHINKO NAKANDAKARI em prol da  LSFN
CONSULTORIA, bem como pelas testemunhas Alex Machado Santana e Max Lany Stival Vieira.

A partir do negócio fraudulento, foram então emitidas ao menos seis notas fiscais
no importe de R$ 386.000,00 cada, totalizando R$ 2.316.000,0056. As duas primeiras notas fiscais
(NF nº 0001 e NF nº 00002) foram emitidas em 21 e 22 de dezembro de 2009, respectivamente,
sendo  pagas  em  04  de  janeiro  de  2010 na  conta  do  colaborador  Luis  Fernando  Sendai
Nakandakari, filho de SHINKO NAKANDAKARI, sem qualquer desconto de tributos, conforme se
observa do extrato bancário57 e respectivas notas fiscais abaixo juntadas:

54

55ANEXO18 – Contrato de Prestação de Serviços CEE nº 050/09.
56 ANEXOS 30 a 35 – Notas fiscais.
57 ANEXO68 – Extrato bancário da conta de Luis Fernando Sendai Nakandakari.
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A terceira nota fiscal (NF nº 00003) foi emitida em 22 de janeiro de 2010 e paga
em  05  de  fevereiro  de  2010,  juntamento  com  outros  valores  devidos  pela  EIT a  SHINKO
NAKANDAKARI,  que  totalizaram  R$  2.074.780,2158.  Nessa  ocasião,  descontou-se  da  quantia
devida (R$ 386.000,00) os tributos referentes às três notas já emitidas e que, por equívoco, não
haviam sido recolhidos anteriormente:

A quarta nota fiscal referente ao contrato com o  CONSÓRCIO RNEST  (NF nº
0005) foi emitida em 22 de fevereiro de 2010 e paga em 02 de março de 201059:

58 ANEXO68 – Extrato bancário de Luis Fernando Sendai Nakandakari.
59 ANEXO68 – Extrato bancário de Luis Fernando Sendai Nakandakari.
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A quinta nota fiscal (NF nº 00007) foi emitida em 19 de março de 2010 e paga
em 26 de março de 201060:

A sexta e última nota fiscal (NF nº 00008) foi emitida em 26 de abril de 2010 e
paga em 06 de maio de 2010:

60 ANEXO68 – Extrato bancário de Luis Fernando Sendai Nakandakari.
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Destaca-se que, muito embora a remuneração originalmente contratada tenha
sido ajustada em R$ 5.790.000,00, divididos em 15 parcelas mensais no valor de R$ 386.000,00,
após o  pagamento de 6 das  15 parcelas  acordadas,  a  EIT,  ao entrar  em recuperação judicial,
perdeu  a  liderança  do  CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX)  para  a  ENGEVIX,  o  que  a  levou  a
celebrar distrato com a LSFN CONSULTORA61.

Foram  apreendidas,  ainda,  anotações  pessoais  de  SHINKO  NAKANDAKARI
contendo quadro demonstrativo da destinação dos valores pagos nestas 6 notas fiscais emitidas
pela LSFN CONSULTORIA para o CONSÓRCIO RNEST62, conforme encartado na fl. 410 dos autos
do IPL. A partir do exame de tal quadro, constata-se que dos valores líquidos, foram destinados, ao
final,  R$ 1.378.020,00 a  PEDRO BARUSCO e  RENATO DUQUE,  tendo SHINKO NAKANDAKARI
retido R$ 590.580,00 para si (Tabela nº 6):

61 ANEXOS 36 e 37 – E-mail de Tanel Abbud para Shinko Nakandakari acerca do distrato e Termo Particular
de Distrato ao Contrato CEE 050/09.
62 Cf. imagem constante dos autos nº 5005167-85.2015.4.04.7000/PR, evento 3, AP_INQ_POL18, p. 32.
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Os  valores  tabulados  acima  demonstram  que  parte  da  quantia  destinada  a
PEDRO BARUSCO e a  RENATO DUQUE por  meio do colaborador refere-se ao contrato de nº
8500.0000037.09-2, celebrado entre a PETROBRAS e o  CONSÓRCIO RNEST,  englobando, ainda,
futuros aditivos e outras vantagens indevidas prometidas e oferecidas para os agentes públicos da
PETROBRAS em razão de sua atuação ilícita em favor do consórcio no âmbito de tal contratação.
Tem-se,  assim,  que  SHINKO  NAKANDAKARI  recebeu,  em  função  de  sua  contratação  pelo
CONSÓRCIO RNEST, a quantia de  R$ 396.000,00 em 6 parcelas, emitindo as respectivas notas
fiscais para conferir aparência de licitude à transação e promovendo, posteriormente, o pagamento
periódico das propinas aos agentes públicos da PETROBRAS.

O pagamento destas vantagens indevidas também foi registrado nas Tabelas
nº 1 e 2, a seguir reproduzidas a partir das Tabelas nº 1.1 e 2.1:

Conforme  se  observa  de  tais  registros,  após  receber  instruções  de  MARCUS
PINTO,  PAULO  CABRAL e  TANEL  ABBUD,  SHINKO  NAKANDAKARI  promoveu  o  repasse  da
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quantia  ilícita  acordada entre  os  denunciados  para  PEDRO BARUSCO e  RENATO DUQUE nos
meses de janeiro,  março,  maio,  julho,  setembro e  novembro de 2010, novamente viajando ao
Rio de Janeiro/RJ durante tais meses para a operacionalização do pagamento destas vantagens
indevidas, em espécie, diretamente a PEDRO BARUSCO.

Após receber os valores do consórcio a serem repassados aos agentes públicos
em contas bancárias titularizadas por seus filhos,  SHINKO NAKANDAKARI emitia as respectivas
notas fiscais e então se encontrava com PEDRO BARUSCO no Hotel Sofitel, em Copacabana, no Rio
de Janeiro/RJ. O valor total recebido foi de R$ 2.316.000,00, que resultou num valor líquido, após
o pagamento dos tributos, de R$ 1.968.600,00. Deste valor, R$1.378.020,00 foram repassados à
casa  e  o  restante,  R$  590.580,00,  serviram  de  pagamento  aos  serviços  ilícitos  de  operador
financeiro prestados por SHINKO NAKANDAKARI.

5. DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS

Consoante descrito nesta peça,  identificou-se que  MARCUS PINTO,  PAULO
CABRAL,  TANEL  ABBUD,  SHINKO  NAKANDAKARI, RENATO  DUQUE  e  PEDRO  BARUSCO
integraram, no período aproximado de 2008 a 2010,  associação criminosa,  no propósito de
praticar  crimes  contra  a  administração  pública  (corrupção  ativa  e  passiva)  no  âmbito  da
PETROBRAS e lavagem de dinheiro dos recursos ilicitamente auferidos de tais crimes.

Com efeito, a associação/organização criminosa ora descrita era integrada por
três  diferentes  núcleos:  o  primeiro  composto  pelos  administradores  de  diversas  empresas
cartelizadas, o segundo por funcionários corruptos da PETROBRAS, e o terceiro por operadores
financeiros e do mercado negro de câmbio. 

A  associação  criminosa  assim  delimitada  contava  principalmente  com  a
conjunção  de  esforços  dos  denunciados,  agindo  de  forma  estruturalmente  ordenada,
caracterizada pela divisão formal e informal de tarefas e com o objetivo de obter, direta ou
indiretamente, vantagem indevida derivada dos crimes de corrupção ativa e passiva e lavagem
de  dinheiro,  em  relação  às  obras  contratadas  pela  PETROBRAS  no  âmbito  da  Diretoria  de
Serviços, então comandada por  RENATO DUQUE.  Para o exercício de suas atividades ilícitas,
atuava  desviando  recursos  públicos  de  obras  conduzidas  pela  PETROBRAS  nos  Estados  de
Pernambuco, Espírito Santo e Bahia.

Sinteticamente,  e  de  modo  a  destacar  a  atuação  dos  executivos  e
administradores da EIT, vez que a atuação de RENATO DUQUE já foi reconhecida por esse d.
Juízo em outras ações penais,  a associação criminosa restava estruturada da seguinte forma
(para evitar tautologia,  a presente denúncia limita-se a descrever os papéis  desempenhados
pelos denunciados apenas em relação aos demais delitos ora lhes imputados).

MARCUS PINTO, diretor e sócio da EIT, em conjunto com PAULO CABRAL e
TANEL ABBUD, atuou direta e ativamente no oferecimento e promessa de vantagens indevidas
a PEDRO BARUSCO e  RENATO DUQUE,  por intermédio de SHINKO NAKANDAKARI, a fim de
obter  benefícios  ilícitos  no  âmbito  de  contratos  firmados  entre  a  PETROBRAS e  a  EIT e  o
CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX),  notadamente no que  se  refere  aos aditivos  contratuais
pretendidos  e  esperados  pela  EIT e  seus  executivos.  Atuou,  ainda,  no  branqueamento  dos
respectivos valores, por meio da celebração de contratos e notas fiscais ideologicamente falsos.
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PAULO CABRAL, na condição de superintendente comercial no Rio de Janeiro
da  empresa  EIT,  em  conjunto  com  MARCUS  PINTO e  TANEL  ABBUD,  atuou  direta  e
ativamente no oferecimento e promessa de vantagens indevidas a PEDRO BARUSCO e RENATO
DUQUE, por intermédio de SHINKO NAKANDAKARI, a fim de obter benefícios ilícitos no âmbito
de contratos  firmados entre  a  PETROBRAS e  a  EIT e  o  CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX),
notadamente no que se refere aos aditivos contratuais pretendidos e esperados pela EIT e seus
executivos. Atuou, ainda, no branqueamento dos respectivos valores, por meio da celebração
de contratos e notas fiscais ideologicamente falsos.

TANEL ABBUD,  como gestor dos contratos da  EIT descritos nesta denúncia,
atuou  em  conjunto  com  MARCUS  PINTO  e  PAULO  CABRAL para  oferecer  e  prometer
vantagens  indevidas  a  PEDRO  BARUSCO  e  RENATO  DUQUE,  por  intermédio  de  SHINKO
NAKANDAKARI,  a  fim de  obter  benefícios  ilícitos  no  âmbito  de  contratos  firmados  entre  a
PETROBRAS  e  o  CONSÓRCIO  RNEST (EIT/ENGEVIX),  mediante  o  encaminhamento  de
contratos  e  notas  fiscais  fictícios  firmados  pela  empresa  M.O CONSULTORIA,  de  ALBERTO
YOUSSEF, para SHINKO NAKANDAKARI,  a fim de que este os utilizasse na operacionalização
das vantagens indevidas.

O  falecido  SHINKO  NAKANDAKARI,  na  condição  de  operador  financeiro,
controlava  um  sofisticado  esquema  para  operacionalizar  o  repasse  de  recursos  financeiros
desviados da PETROBRAS, incluindo a lavagem de capitais destes numerários com a finalidade
de  integrá-los  à  economia  formal.  O  colaborador  era  um  dos  principais  nós  da  teia  de
corrupção  tecida  por  MARCUS  PINTO,  PAULO  CABRAL e  TANEL  ABBUD,  conectando  e
intermediando  corruptores  e  corrompidos.  Contatava  as  empreiteiras  para  receber  os
pagamentos em espécie ou em contas bancárias por ele indicadas, por meio da empresa de
fachada  LSFN CONSULTORIA,  e  gerenciava  tais  valores,  repassando-os  posteriormente  aos
agentes  públicos  corrompidos,  com  quem  também  mantinha  contato.  A  empresa  por  ele
controlada era utilizada para simular negócios jurídicos com as empreiteiras, a fim de conferir a
aparência  de  licitude  para  a  movimentação  do  dinheiro  sujo  auferido  com  os  crimes
antecedentes de corrupção ativa e passiva e associação criminosa.

RENATO  DUQUE,  por  sua  vez,  aceitou  e  recebeu  as  vantagens  indevidas
prometidas  e  oferecidas  por  MARCUS PINTO,  PAULO CABRAL,  TANEL  ABBUD e  SHINKO
NAKANDAKARI por  meio  de  PEDRO BARUSCO,  seu  representante  nas  tratativas  criminosas,
tendo sido fundamental sua qualidade de funcionário do alto escalão da PETROBRAS, como
Diretor de Serviços da estatal, para a consecução do objetivo criminoso, pois, nessa condição,
zelou  pelos  interesses  da  EIT e  do  CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX) em procedimentos
licitatórios e contratos firmados no âmbito da estatal.

Assim,  há  prova  suficiente  nos  autos  das  condutas  delitivas  imputadas  aos
denunciados MARCUS PINTO, PAULO CABRAL, TANEL ABBUD e RENATO DUQUE.

6. CAPITULAÇÕES

Diante  de todo o exposto,  em virtude dos crimes praticados em desfavor  da
PETROBRAS, o Ministério Público Federal denuncia:
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1) MARCUS PINTO ROLA e PAULO CESAR DE ALMEIDA CABRAL, pela prática,
no  período  compreendido  entre  os  anos  de  2008  a  2010,  por  2  vezes,  em
concurso material (art.  69  do Código Penal),  do  delito de  corrupção ativa,
previsto no art. 333,   caput  , do Código Penal  ;
2) TANEL ABBUD NETO, pela prática, no período compreendido entre os anos
de 2008 a 2010, do  delito de corrupção ativa,  previsto no  art. 333,    caput  , do  
Código Penal;
3) MARCUS PINTO ROLA e PAULO CESAR DE ALMEIDA CABRAL, pela prática,
no período compreendido entre  os  anos  de 2008  a  2010,  por  25 vezes,  em
concurso material (art. 69 do Código Penal), do delito de lavagem de capitais,
previsto no art. 1º,   caput  , da Lei nº 9613/98,   com incidência da causa especial de
aumento  de  pena  do  §  4º  do  mesmo artigo,  pelo  fato  de  o  crime  ter  sido
cometido por intermédio de organização criminosa;
4) TANEL ABBUD NETO, pela prática, no período compreendido entre os anos
de 2009 a 2010, por 14 vezes, em concurso material (art. 69 do Código Penal),
do delito de lavagem de capitais, previsto no art. 1º,   caput  , da Lei nº 9613/98  ,
com incidência da causa especial de aumento de pena do § 4º do mesmo artigo,
pelo fato de o crime ter sido cometido por intermédio de organização criminosa;
5) RENATO DE SOUZA DUQUE, pela prática, no período compreendido entre os
anos de 2008 a 2010, por  2 vezes,  em  concurso material (art.  69 do Código
Penal), do  delito de corrupção passiva, previsto no  art. 317,    caput  , do Código  
Penal, com incidência da causa especial de aumento prevista no §1º do mesmo
artigo, vez que em consequência da promessa e o recebimento de vantagens
indevidas, omitiu e praticou atos de ofício com infração de dever funcional, bem
como praticou os ilícitos enquanto ocupante de função de direção de sociedade
de economia mista.

7. REQUERIMENTOS FINAIS

Diante do exposto, requer o Ministério Público Federal:

a)  o  recebimento  desta  denúncia,  com  a  citação  dos  denunciados  para
responderem à acusação e sua posterior intimação para audiência, de modo a
serem processados no rito comum ordinário (art. 394, §1º, I, do CPP), até final
condenação,  na  hipótese  de  ser  confirmada  a  imputação,  nas  penas  da
capitulação;
b) a oitiva das testemunhas arroladas ao fim desta peça;
c) seja conferida prioridade a esta ação penal, não só por contar com réu preso,
mas também com base no art. 71 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso, e no art.
11.2 da Convenção de Palermo (Convenção da ONU contra o Crime Organizado
Transnacional – Decreto Legislativo 231/2003 e Decreto 5.015/2004);
d)  seja decretado o  perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do seu
equivalente, incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos
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bancários  e  os  montantes  em  espécie  apreendidos  em  cumprimento  aos
mandados  de  busca  e  apreensão,  no  montante  de  R$  4.329.732,00,
correspondente  ao  valor  total  dos  numerários  ilícitos  “lavados”  pelos
denunciados  a  partir  das  condutas  objeto  do  item  4  da  presente  denúncia,
relacionados  à  propina  paga  aos  agentes  públicos  da  PETROBRAS  PEDRO
BARUSCO e  RENATO DUQUE,  bem como a SHINKO NAKANDAKARI, em razão
dos contratos firmados entre a EIT e o CONSÓRCIO RNEST (EIT/ENGEVIX) com a
PETROBRAS;
e)  sem  prejuízo  do  disposto  nas  alíneas  anteriores,  também  se  requer  o
arbitramento  cumulativo  do  dano  mínimo,  a  ser  revertido  em  favor  da
PETROBRAS,  com base  no  art.  387,  caput  e  IV,  do CPP,  no  montante  de  R$
8.659.464,00 que  corresponde ao  dobro dos  valores  totais  de propina  paga
referida na alínea “d” supramencionada.

Curitiba, 22 de outubro de 2019.

Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador da República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Antonio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Orlando Martello
Procurador Regional da República

Paulo Galvão
Procurador da República

Júlio Carlos Motta Noronha
Procurador da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Juliana de Azevedo Santa Rosa Câmara
Procuradora da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

Marcelo Ribeiro de Oliveira
Procurador da República

Felipe D'Elia Camargo
Procurador da República

Antonio Augusto Teixeira Diniz
Procurador da República

Alexandre Jabur
Procurador da República
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ROL DE TESTEMUNHAS:

1.  PEDRO  JOSÉ  BARUSCO  FILHO63,  colaborador,  brasileiro,  inscrito  no  CPF/MPF  sob  o  nº
987.145.708-15, residente e domiciliado na Avenida de Marapendi, nº 1315, Bloco 3, ap. 303, Barra
da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ;

2. DÁRIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO64, colaborador, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob
o  nº  190.175.453-72,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Canário,  nº  80,  ap.  151F,  Moema,  São
Paulo/SP, CEP 04521-0000;

3. ADIR ASSAD65, colaborador, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n º 758.948.158-00, residente e
domiciliado na Avenida Giovanni Gronchi, nº 5021, ap. 12, Morumbi, São Paulo/SP, CEP 05724-000;

4.  LUIS  FERNANDO  SENDAI  NAKANDAKARI66,  colaborador,  brasileiro,  solteiro,  inscrito  no
CPF/MF sob o nº 288.080.528-77, residente e domiciliado na Rua Florida, nº 1790, ap. 1914, São
Paulo/SP;

5. JULIANA SENDAI NAKANDAKARI67, colaboradora, brasileira, solteira, inscrita no CPF/MF sob o
nº 288.066.168-46, residente e domiciliada na Rua Doutor João Maia, nº 113, ap. 61, São Paulo/SP.

63 ANEXO2 – Termo de Colaboração Premiada de Pedro Barusco. 
64 ANEXO38 – Termo de Colaboração de Dário Galvão.
65 ANEXO39 – Termo de Colaboração Premiada de Adir Assad.
66 ANEXO12 – Termo de Colaboração Premiada de Luis Fernando Nakandakari.
67 ANEXO12 – Termo de Colaboração Premiada de Juliana Nakandakari.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA/PR

Distribuição  por  dependência  aos  autos  nº  5005167-85.2015.4.04.7000  e  nº  5056504-
16.2015.4.04.7000

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores Regionais da República e
Procuradores da República signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
vem, com fundamento no art.  129,  I,  da Constituição Federal,  para expor e requerer o quanto
segue.

Foi oferecida em peça anexa  DENÚNCIA  em face de  MARCUS PINTO ROLA,
PAULO CESAR DE ALMEIDA CABRAL,  TANEL ABBUD NETO e  RENATO DE SOUZA DUQUE,
imputando-lhes,  na  medida  de  suas  responsabilidades  e  condutas,  a  prática  dos  delitos  de
corrupção ativa e passiva e lavagem de capitais, ilícitos previstos nos arts.  333,  caput, 317,  caput,
§1º, todos do Código Penal e art. 1º, caput, c/c §4º, da Lei nº 9613/98.

A acusação ora veiculada tem como suporte probatório os elementos colhidos a
partir dos procedimentos judiciais nº 5005167-85.2015.4.04.7000 (IPL nº 0279/2015-SR/DPF/PR), nº
5056504-16.2015.4.04.7000 (IPL nº 2320/2015-SR/DPF/PR) e conexos.

No  que  diz  respeito  à  atuação  delituosa  de  SHINKO  NAKANDAKARI,  o
Ministério Público Federal informa que deixou de oferecer denúncia relativamente aos fatos ora
narrados, vez que, conforme certidão de óbito anexa68,  o colaborador faleceu na data de 18 de
setembro de 2019, pelo que restou extinta sua punibilidade, nos termos do art. 107, inciso I, do
Código Penal.

No  tocante  ao  colaborador  PEDRO  BARUSCO,  o  Ministério  Público  Federal
esclarece que deixou de oferecer denúncia relativamente aos fatos ora narrados em razão de,
consoante acordo de colaboração premiada firmado pelo nominado com o parquet federal, já ter
sido alcançada a pena máxima prevista para condenação (15 anos)69.

Ademais, o Ministério Público Federal deixou de imputar a  RENATO DUQUE o
delito de organização/associação criminosa, vez que já foi denunciado pelo  parquet  federal e já
respondeu ou responde a ação penal prática do referido delito perante esse d. Juízo Federal.

O  parquet  federal  registra,  ademais,  que  deixou  de  imputar  aos  denunciados
MARCUS PINTO,  PAULO CABRAL e TANEL ABBUD à prática do delito de associação criminosa,
previsto no art. 288 do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 12.850/13, em
razão de se ter verificado, in casu, a ocorrência de prescrição, vez que os crimes fins praticados pela
associação  criminosa  ocorreram  no  interregno  de  2008  a  2010,  de  modo  que  o  delito  de
associação criminosa teve seu marco prescricional final alcançado ainda em 2018, nos termos do
art. 109, IV, do Código Penal.

Por fim,  requer  o Ministério Público Federal,  desde logo,  seja  decretado,  em
decorrência dos fatos narrados nesta denúncia, nos termos do art. 4º, caput, da Lei nº 9.613/98,

68 ANEXO42 – Certidão de óbito de Shinko Nakandakari.
69 ANEXO2 – Termo de Colaboração Premiada de Pedro Barusco.
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com a redação dada pela Lei nº 12.683/201 e arts. 125 e seguintes do Código de Processo Penal, o
bloqueio de ativos dos denunciados, até o montante de R$ 12.989.196,00, equivalente à soma
da quantia referente ao perdimento do produto e proveito dos crimes e do dano mínimo, com a
manutenção dos autos em sigilo até a efetivação de tal medida.

Salienta-se que, considerando que nenhum dos denunciados firmou acordo de
colaboração  premiada,  requer-se,  desde  logo,  que  após  julgamento,  sejam  eles  sancionados
conforme suas responsabilidades reconhecidas na sentença.

Para melhor visualização da prova e facilitação do trabalho desse d. Juízo Federal,
informa-se  que  tabela  contendo  descrição  individualizada  dos  anexos  da  referida  denúncia
encontra-se no ANEXO83.

Curitiba, 22 de outubro de 2019.

Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador da República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Antonio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Orlando Martello
Procurador Regional da República

Paulo Galvão
Procurador da República

Júlio Carlos Motta Noronha
Procurador da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Juliana de Azevedo Santa Rosa Câmara
Procuradora da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

Marcelo Ribeiro de Oliveira
Procurador da República

Felipe D'Elia Camargo
Procurador da República

Antonio Augusto Teixeira Diniz
Procurador da República

Alexandre Jabur
Procurador da República
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